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– Referências –

Na forma do artigo 35, inciso I, da Lei Federal n. 9.472, de 16 de julho de 1997, artigos 36, § 1º, alínea “a”, e 42 e parágrafo único, ambos do Decreto n. 2.338, de 07 de outubro de 1997 (Regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações), artigo 29, inciso I, do Regimento Interno da Agência Nacional de Telecomunicações, 7º, inciso I, do Regimento Interno do Conselho Consultivo da Anatel (RICC-Anatel), tempestivamente, segue parecer fundamentado elaborado sobre a Proposição oriunda do Procedimento Administrativo n. 53500.008258/2008, da lavra deste Conselheiro Relator, de ordem da designação feita pelo Sr. Presidente do Conselho Consultivo da Anatel, VILSON VEDANA, na forma dos artigos 8°, inciso VI, e 12, inciso I, do RICC-Anatel, no ensejo da 114ª Reunião Extraordinária do CC - Anatel, realizada em 21 de outubro de 2008, para subsídio dos demais Conselheiros quanto à opinião final a ser proferida na Proposta de Revisão do Plano Geral de Outorgas de Serviços de Telecomunicações Prestado no Regime Público (PGO).

1. RELATÓRIO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 53500.008258/2008

Preliminarmente, no dia 24 de outubro de 2008, por intermédio do Diário Oficial da União, tomei conhecimento da nomeação de três novos conselheiros para este Conselho Consultivo da Anatel, razão pela qual fica redobrada a minudência, no limite da capacidade deste Relator, de descrição do que foi decidido no seio do Conselho Diretor da Agência, para a hipótese de que venham a proferir voto. Isto porque, conforme observação contida no item “1.3.A”, abaixo, este parecer é proferido com base em cópias não integrais fornecidas pela Secretaria da Presidência, acompanhada de resumos didáticos da votação final do Conselho Diretor, e não com base nos autos principais do processo administrativo n. 53500.008258/2008, como seria de se esperar.

De início, a instauração de todo conjunto de atos administrativos até aqui desvencilhados deu-se com a expedição do Ofício n. 11/2008/MC, de 12 de fevereiro de 2008, no qual o Senhor Ministro de Estado das Comunicações propõe a alteração do Plano Geral de Outorgas de Serviços de Telecomunicações (PGO), constante do Decreto Presidencial n. 2.534/98. Antes do aludido documento, porém, foram registrados comunicados do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor – IDEC, em 21 de janeiro de 2008, da Associação Brasileira de Defesa do Consumidor – PRO TESTE, além de entidades representantes de empresas e trabalhadores impulsionando a necessidade de revisão da política pública do setor.

A manifestação do IDEC, a título de ilustração, foi no sentido de ter tomado conhecimento pela mídia aberta a respeito possibilidade de uma concessionária ter “acertado o preço de compra” de outra. Advertiu a entidade trouxe registro de preocupação expressa com a redução de concorrência a partir da exclusão de uma prestadora de serviço de telefonia fixa e, ainda, quanto a corriqueiros “problemas e infrações aos direitos dos consumidores geralmente provocam, afetando a base de clientes de ambas empresas”.

O decreto aqui enfocado, de 02 de abril de 1998, aprovou o Plano Geral de Outorgas de Serviço de Telecomunicações prestado no regime público nos seguintes termos (redação original):

"PLANO GERAL DE OUTORGAS

(versão original, retirada do Diário Oficial da União)

        Art 1º O serviço telefônico fixo comutado destinado ao uso do público em geral será prestado nos regimes público e privado, nos termos dos arts. 18, inciso I, 64 e 65, inciso III, da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, e do disposto neste Plano Geral de Outorgas. 

        § 1º Serviço telefônico fixo comutado é o serviço de telecomunicações que, por meio da transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, utilizando processos de telefonia. 

        § 2º São modalidades do serviço telefônico fixo comutado destinado ao uso do público em geral o serviço local, o serviço de longa distância nacional e o serviço de longa distância internacional, nos seguintes termos: 

        I - o serviço local destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados situados em uma mesma Área Local; 

        II - o serviço de longa distância nacional destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados situados em Áreas Locais distintas no território nacional; e 

        III - o serviço de longa distância internacional destina-se à comunicação entre um ponto fixo situado no território nacional e um outro ponto no exterior. 

        Art 2º São direitos das prestadoras do serviço a que se refere o art. 1º a implantação, expansão e operação dos troncos, redes e centrais de comutação necessários à sua execução, bem assim sua exploração industrial. 

        Art 3º Aos demais serviços de telecomunicações, não mencionados no art. 1º, aplica-se o regime jurídico previsto no Livro III, Título III, da Lei nº 9.472, de 1997. 

        Art 4º O território brasileiro, para efeito deste Plano Geral de Outorgas, é dividido nas áreas que constituem as quatro Regiões estabelecidas no Anexo 1. 

        § 1º Para fins do disposto nos arts. 201 e 202 da Lei nº 9.472, de 1997, as Regiões referidas no Anexo I constituem áreas distintas entre si. 

        § 2º As Regiões I, II e III são divididas em Setores, conforme Anexo 2. 

        § 3º As áreas de concessão ou de autorização estabelecidas neste Plano Geral de Outorgas não serão afetadas por desmembramento ou incorporação de Município, Território, Estado-membro ou Distrito Federal. 

        Art 5º O serviço a que se refere o art. 1º será, para prestação no regime público, objeto de concessão às empresas alcançadas pelo art. 207 da Lei nº 9.472, de 1997, às quais não caberá direito de exclusividade na prestação do serviço. 

        Art 6º As concessões outorgadas às atuais prestadoras, nos termos do art. 207 da Lei nº 9.472, de 1997, as habilitarão a prestar as modalidades do serviço telefônico fixo comutado, no regime público, nos termos do Anexo 3. 

        Parágrafo único. Serão celebrados contratos de concessão distintos para cada item e modalidade de serviço, conforme Anexo 3. 

        Art 7º Após a desestatização de que trata o art. 187 da Lei nº 9.472, de 1997, e de acordo com o disposto no art. 209 da mesma Lei, só serão admitidas transferências de concessão ou de controle societário que contribuam para a compatibilização das áreas de atuação com as Regiões definidas neste Plano Geral de Outorgas e para a unificação do controle societário das concessionárias atuantes em cada Região. 

        Parágrafo único. Os contratos de concessão, além do disposto na Lei nº 9.472, de 1997, em especial no seu art. 93, devem observar as determinações deste Plano Geral de Outorgas e conter, em atenção ao que dispõe o art. 209 da referida Lei, dispositivos e condicionamentos relativos à transferência de concessão ou de controle societário, visando ao cumprimento do disposto no caput deste artigo. 

        Art 8º O serviço a que se refere o art. 1º será prestado mediante permissão apenas em situação excepcional e em caráter transitório, observado o disposto na Lei nº 9.472, de 1997. 

        Art 9º A desestatização de empresas ou grupo de empresas, citadas no art. 187, da Lei nº 9.472, de 1997, implicará, para a respectiva Região, a imediata instauração, pela Agência Nacional de Telecomunicações, de processo licitatório para: 

        I - relativamente às Regiões I, II e III, expedição, em cada Região, para um mesmo prestador, de autorizações para exploração do serviço local e do serviço de longa distância nacional de âmbito intra-regional; 

        II - relativamente à Região IV, expedição, para um mesmo prestador, de autorizações para exploração do serviço de longa distância nacional de qualquer âmbito e do serviço de longa distância internacional. 

        § 1º Uma mesma empresa poderá deter autorizações em mais de uma Região dentre as previstas no inciso I deste artigo. 

        § 2º Fica vedada a qualquer empresa, sua coligada, controlada ou controladora deter qualquer autorização dentre as previstas no inciso I simultaneamente com aquelas referidas no inciso II deste artigo. 

        § 3º A obtenção de autorização prevista neste artigo por concessionária do serviço a que refere o art. 1º, sua coligada, controlada ou controladora implicará a obrigatória transferência do seu contrato de concessão a outrem, no prazo máximo de dezoito meses, contado a partir da data de expedição da autorização. 

        Art 10. A partir de 31 de dezembro de 2001, deixará de existir qualquer limite ao número de prestadores do serviço a que se refere o art. 1º, ressalvado o disposto nos arts. 68 e 136 da Lei nº 9.472, de 1997. 

        § 1º A prestação do serviço, a que se refere o art. 1º, objeto de novas autorizações, por titular de autorização conferida em atendimento ao art. 9º, bem como por sua controladora, controlada ou coligada, somente será possível a partir de 31 de dezembro de 2002 ou, antes disso, a partir de 31 de dezembro de 2001, se a autorizada houver cumprido integralmente as obrigações de expansão e atendimento que, segundo o compromisso assumido em decorrência da licitação, deveria cumprir até 31 de dezembro de 2002. 

        § 2º A prestação de serviços de telecomunicações em geral, objeto de novas autorizações, por titular de concessão de que trata o art. 6º, bem como por sua controladora, controlada ou coligada, somente será possível a partir de 31 de dezembro de 2003 ou, antes disso, a partir de 31 de dezembro de 2001, se todas as concessionárias da sua Região houverem cumprido integralmente as obrigações de universalização e expansão que, segundo seus contratos de concessão, deveriam cumprir até 31 de dezembro de 2003. 

        Art 11. O serviço de que trata o art. 1º somente poderá ser prestado mediante concessão, permissão ou autorização, por empresa constituída segundo a legislação brasileira, observado o limite de participação de capital estrangeiro estabelecido na forma do art. 18, parágrafo único, da Lei nº 9.472, de 1997. 

        Art 12. A Agência Nacional de Telecomunicações, em observância aos princípios de universalização e competição, poderá, mediante licitação, outorgar concessão ou expedir autorização para prestação dos serviços de que trata o art. 1º, em áreas específicas, onde concessionária ou autorizada, da respectiva Região, não tenha previsão de atendimento até 31 de dezembro de 2001. 

        Art 13. A regulamentação editada pela Agência Nacional de Telecomunicações disciplinará a prestação do serviço a que se refere o art. 1º em áreas limítrofes ou fronteiriças. 

        Art 14. A obtenção de concessão em determinada Região por empresa já concessionária do serviço a que se refere o art. 1º, sua coligada, controlada ou controladora implicará a obrigatória transferência a outrem, de contrato de concessão detido em outra Região, no prazo máximo de dezoito meses, contado da data de obtenção da concessão. 

        Art 15. Para fins deste Plano Geral de Outorgas, uma pessoa jurídica será considerada coligada a outra se uma detiver, direta ou indiretamente, pelo menos, vinte por cento de participação no capital votante da outra, ou se o capital votante de ambas for detido, direta ou indiretamente, em, pelo menos, vinte por cento por uma mesma pessoa natural ou jurídica. 

        Parágrafo único. Caso haja participação de forma sucessiva em várias pessoas jurídicas, deve-se calcular o valor final da participação por intermédio da composição das frações percentuais de controle em cada pessoa jurídica na linha de encadeamento. 

        Art 16. Em cada Região, somente após a desestatização de empresas ou grupo de empresas citadas no art. 187 da Lei nº 9.472, de 1997, será iniciada a competição, na forma definida neste Plano Geral de Outorgas, entre as concessionárias do serviço a que se refere o art. 1º. 

        Art 17. Ao Plano Geral de Outorgas dos serviços de telecomunicações aplicam-se os conceitos, as definições e demais disposições estabelecidas na regulamentação.”

O normativo trouxe anexos, tal qual prescreve os artigos 1º, 4º e 6º, dividindo o território nacional em macro-frações de áreas (chamadas regiões – anexo I), ainda subdividindo-os em setores constitutivos de cada uma das regiões (incluindo referência a Estados e Municípios – anexo II). Ao cabo, o último dos anexos (anexo III) consubstancia o objeto de cada uma das regiões.

Já no âmbito da Agência, o Ofício oriundo do Ministério das Comunicações gerou o Informe n. 64/2008-PBCPD/PBCP, da d. Superintendência de Serviços Públicos, internalizando o assunto com colaboração técnica, em linhas gerais, destaca a fundamentação da pasta ministerial em sua promoção, o conteúdo das já referidas contribuições lançadas pelo IDEC, PRO TESTE, GVT, FITTEL, TELCOMP, ABRAFIX e CTBC. Destaca, em linhas gerais, os avanços do PGO atual, máxime em divisar o mercado interno geograficamente e haver optado por uma regra liberal e pouco interventiva que produziu resultados positivos de alcance das metas originais de universalização. Reconhece, porém, que houve alterações históricas naturalmente não contempladas no Plano original, que merecem revisão à luz de transformações econômicas e sociais. Faz o cotejo das sugestões específicas de alteração e supressão sobre o texto do Decreto do PGO, e remete uma versão preliminar sob o alerta de manter harmonia deste Decreto com outros instrumentos legais de regulação, tais como o PGMC.

O feito foi, em seguida, remetido à Procuradoria Jurídica da Anatel que se manifestou (Parecer n. 34/2008/ALO/PGF/PFE-Anatel), em abril de 2008, sinteticamente pela viabilidade de apreciação de reforma sobre o texto do PGO, inclusive referendando a competência do Poder Executivo, quanto à iniciativa, e da Anatel, quanto ao poder de revisão de conteúdo. Entretanto, recomenda a adoção de procedimentos já previstos no Regimento Interno da Agência Nacional de Telecomunicações que ampliem a publicidade e a transparência, ainda em vias de proporcionar maior intersecção comunitária no processo decisório. Alerta, ainda, para a necessidade de estudos técnicos para os impactos do PGO proposto.

Já em maio de 2008, o feito inicia sua tramitação perante o crivo do Conselho Diretor da Anatel, novamente encaminhado por intermédio da SPB, sob o tombo da Análise n. 117/2008/PBCPD/PBCP/SPB. Foi designado como relator para o feito o Sr. Conselheiro PEDRO JAIME ZILLER DE ARAÚJO, que, incontinenti, apresentou a Análise n. 173/2008-GCPJ já alinhavando modificações na proposição da SPB.

O Sr. PRESIDENTE do Conselho Diretor pediu vista do autos, em 21 de maio de 2008, no que foi sucedido, também com pedido de vista, pelo Sr. Conselheiro ANTONIO DOMINGOS TEIXEIRA BEDRAN. Logo, a sessões 481ª a 484ª foram dedicadas já ao debate do mérito do PGO, quando se chegou a uma versão preliminar que seria, em seguida, encaminhada a Consulta Pública.

De novel, em meados de Junho de 2008, a Anatel sinalizou pela aprovação da Consulta Pública n. 23, no meio do já inaugurado circuito deliberativo, publicada no DOU de 17/06/2008, com duração de um trintídio para colhida de contribuições. Ocorre que este prazo veio a ser prorrogado por mais quinze dias, atendendo aos conclames da PRO TESTE, pelo que só foi encerrado, em definitivo, em 1º de agosto do corrente ano. Na mesma oportunidade a PRO TESTE consignou a necessidade da Anatel intervir efetivamente na hipótese de eventual concentração de concessionárias.

Registre-se que houve novos pedidos de prorrogação dando conta da insuficiência do prazo até então consumido (de 45 – quarenta e cinco dias), que restaram, no entanto, indeferidos.

Nada obstante a prorrogação, no interregno da Consulta Pública foram realizadas cinco audiências públicas nas capitais da República, paulista, pernambucana, paraense e gaúcha. Os resultados e conteúdo das contribuições e audiências ficaram registrados no Informe n. 310/2008/PBCPD/PBCP, de 02 de setembro de 2008.

Do referido Informe n. 310, foi proposto, enfim, “o envio do presente informe, contendo a posição técnica e final acerca da proposta de alteração do Plano Geral de Outorgas, constante do Anexo I deste Informe, para parecer da Procuradoria, e posterior remessa dos autos à apreciação do Conselho Diretor desta Agência”.

Registre-se, por oportuno, que em 10 de setembro de 2008, foi publicada no Diário Oficial da União a nomeação da Sr. EMÍLIA MARIA SILVA RIBEIRO para ocupar cadeira no Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações, esta que, até então, foi ilustre Conselheira do Conselho Consultivo e, em nota de distinção, passou a integrar o órgão máximo da Agência, compondo seu quorum completo, na forma do artigo 2º, do Regimento Interno da Anatel (Resolução n. 489/2007).

A Procuradoria Jurídica da Anatel, após analisar todo o conjunto de documentos e proposições, em 18 de setembro de 2008, exarou o Parecer n. 252/2008/ALO/PGF/PGE/PFE-Anatel, enfrentando a totalidade da Proposta de Revisão do Plano Geral de Outorgas. A ementa sugestiva do parecer é assim sintetizada:

“Regularidade do procedimento de revisão do PGO. Restrição do objeto ao tratamento do serviço que é prestado em regime público. Limitação aos aspectos indicado no art. 84, § 1º, da LGT e conseqüente inadequação das normas dos artigos 1º, 2º, 9º e 10º da proposta. Possibilidade jurídica da previsão de conceito de “Grupo” e da exigência de atuação obrigatória nas demais regiões por Grupo que contiver concessionárias de duas regiões. Impossibilidade de imposição da obrigação de transferência conjunta de outorgas para abranger autorização de serviços explorados exclusivamente no regime privado. Impossibilidade jurídica de se exigir que as concessionárias deixem de explorar os serviços cuja autorização foi obtida com fundamento no art. 207, § 3º da LGT. Existência de óbice legal à imposição de metas de universalização a prestadoras que explorem serviços de telecomunicações em regime privado. Necessidade de motivação da exigência de abertura do capital. Inexistência de impedimento legal à norma que estabelece proibição de Grupo conter concessionárias de mais de duas regiões do PGO. Inexistência de óbices legais à exceção dos setores 3, 20, 23, 25 e 30 da aplicação do art. 6º, § 1º, I e § 2º da correspondente proposta. Remessa dos autos ao Conselho Consultivo. Recomendação de realização de Sessão Pública”.

Instruído com o parecer jurídico, seguiu-se ao Conselho Diretor para, no âmbito daquele órgão colegiado, exercer a deliberação sobre a proposta da Superintendência de Serviços Públicos, cuja forma de sessão foi a de sessão pública aberta, realizada no dia 16 de outubro de 2008.

A sessão, que foi obstada temporariamente por decisão liminar da justiça federal da seção judiciária do Distrito Federal (cujo dispositivo impedia o exame dos artigos 14 e 15 do PGO até que houvesse a implementação do PGMC), decisum este posteriormente suspenso pelo Sr. Desembargador Vice-Presidente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, sucedeu no auditório do Edifício da Anatel, sob o crivo de sala cheia e acompanhamento simultâneo da imprensa.

A opção por uma sessão pública foi acertada, de antemão, porquanto ainda permitiu, antes dos debates orais de prolação de votos dos Conselheiros, a manifestação de vários setores, inclusive, merece registro, da Conselheira do CC-Anatel FLÁVIA LAFÈVRE.

1.1. Do Resultado da Deliberação do Conselho Diretor:

A proposta de PGO encaminhada pela SPB ao Conselho Diretor deixa de ser analisada em apartado, posto que foi enfrentada integralmente e modo percuciente no voto do Conselheiro Relator do CD-Anatel.

A) O Sr. Relator do procedimento n. 53500.008258/2008, no âmbito do Conselho Diretor da Anatel, trouxe seu voto, de absoluto detalhamento dividido em relatório, constatação fática de fundamentação e apreciação, item a item, das propostas da SPB.

Após o relatório, inicia sua análise dos autos de onde depreende plena regularidade processual. Retrata, seguidamente, o panorama de competitividade no STFC afirmando que satisfação da meta de universalização, muito embora o liame da competição “não logrou o mesmo êxito na telefonia local”.

No STFC, as concessionárias participam com mais da metade de acessos no serviço local e local de longa distância nacional (LDN), fator que só se altera no Serviço de longa distância internacional (LDI). Em seguida, ressalta o papel da infra-estrutura do STFC para o acesso à rede mundial de computadores, cuja universalização fora encampada pela política pública instrumentalizada no Decreto do PGMU (6.424/08), em cuja realidade o acesso pela tecnologia de ADSL é preponderante.

A atual conjectura, com base em gráficos, seria de estabilização do uso do STFC (a partir da aferição das receitas da Brasil Telecom) com o potencial crescimento de receita com o serviço de transmissão de dados.

Em seguida, expõe a necessidade de compartilhamento da infra-estrutura do STFC, a partir da separação de serviços que permita traçar uma dicotomia juridicamente organizada que afete a relação entre prestadores de serviço de banda larga e concessionárias detentoras do STFC.

Lança, então, como premissa maior do voto a promoção de “competição” e garantia da “gestão soberana da União sobre a infra-estrutura essencial do setor de telecomunicações brasileiro”.

A partir de então, estabelece a metodologia profícua de reprisar o inteiro teor das contribuições específicas da Superintendência de Serviços Públicos da Anatel (com reflexos das contribuições da Consulta Pública n. 23), para cada tópico do PGO, estabelecendo um cotejo analítico-comparativo com as contribuições da Procuradoria Especializada da Anatel, para daí extrair síntese de sua posição.

Em linhas gerais, as modificações mais consideráveis estão nos artigos 1°, 6º, 7º, 8° e 9º.

No artigo 1º, acresce a expressão “conforme regulamentação” aos incisos do § 2º para estabelecer marco hierárquico das regulamentações da Agência quanto ao STFC.

Nos artigos 2º, 3º, 4º e 6º, o Relator segue a SPB sem restrições.

No quarto artigo, adota em parte a proposta da SPB, propondo excertos pontuais.

No artigo 7º, afirma manter a essência ou conteúdo da proposta da SPB, alterando-a apenas para que se permita “a transferência de outorgas, não acompanhadas da concessão, para empresas do mesmo Grupo”.

No tocante ao artigo 8º, após a apreciação das contribuições e do teor da manifestação da SPB, decidiu que a necessidade de motivação expressa para abertura de capital deveria ser fundamentada. Transfere, tecnicamente, a questão da organização de empresas para o artigo 9° de sua proposta e, alinhado à LGT (artigos 2°, III, 5°, 6° e 155) propõe a separação das empresas detentoras de concessão de STFC de unidades independentes “que ofertem, em bases isonômicas, a utilização de suas redes de telecomunicações”;

Ao cabo, e com maior intensidade, discorre sobre a modificação do artigo 9º para propor “a manutenção da exploração, em caráter de exclusividade, das modalidades do serviço objeto da concessão”. Sob a rubrica da “gestão soberana da União sobre a infra-estrutura essencial do setor de telecomunicações” avança à meta de competitividade encontrando como solução a separação de empresas que não constituiria óbice à oferta de serviços convergentes, tomando como exemplo combos já praticados em parcerias com outros fornecedores.

Rebate, em linhas gerais, as contra-argumentações ofertadas em desfavor da separação, apoiado em modelos comparados, concluindo inexistir aumento de preço final ou de custos operacionais às prestadoras (questão econômica) ou entraves jurídicos que permitissem ao Poder Executivo obrigar a prestação de serviço em regime público, de STFC, não seja a mesma (ou esteja em empresa distinta) da que explora o SCM.

Tal qual a redação materializada no voto do próprio Relator, seu texto de PGO ficou assim escrito, verbis (obs. modificações em itálico destacado, supressões tachadas):

"PLANO GERAL DE OUTORGAS

(versão proposta pelo Sr. Conselheiro PEDRO ZILLER)

        Art 1º O serviço telefônico fixo comutado destinado ao uso do público em geral será prestado nos regimes público e privado, nos termos dos arts. 18, inciso I, 64 e 65, inciso III, da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, e do disposto neste Plano Geral de Outorgas. 

        § 1º Serviço telefônico fixo comutado é o serviço de telecomunicações que, por meio da transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, utilizando processos de telefonia. 

        § 2º São modalidades do serviço telefônico fixo comutado destinado ao uso do público em geral o serviço local, o serviço de longa distância nacional e o serviço de longa distância internacional, nos seguintes termos: 

        I - o serviço local destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados situados em uma mesma Área Local, conforme regulamentação; 

        II - o serviço de longa distância nacional destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados situados em Áreas Locais distintas no do território nacional conforme regulamentação; e 

        III - o serviço de longa distância internacional destina-se à comunicação entre um ponto fixo situado no território nacional e um outro ponto no exterior, conforme regulamentação. 

        Art 2º São direitos das prestadoras do serviço a que se refere o art. 1º a implantação, expansão e operação dos troncos, redes e centrais de comutação necessários à sua execução, bem assim sua exploração industrial. 

        Art 3º Aos demais serviços de telecomunicações, não mencionados no art. 1º, aplica-se o regime jurídico previsto no Livro III, Título III, da Lei nº 9.472, de 1997. 

        Art 4º O território brasileiro, para efeito deste Plano Geral de Outorgas, é dividido nas áreas que constituem as quatro Regiões estabelecidas no Anexo 1. 

        § 1º Para fins do disposto nos arts. 201 e 202 da Lei nº 9.472, de 1997, As Regiões referidas no Anexo I constituem áreas distintas entre si. 

        § 2º As Regiões I, II e III são divididas em Setores, conforme Anexo 2, sendo que a Região IV compreende todos os Setores. 

        § 3º As áreas de concessão ou de autorização estabelecidas neste Plano Geral de Outorgas não serão afetadas por desmembramento ou incorporação de Município, Território, Estado-membro ou Distrito Federal. 


§ 4º Fica estabelecido o prazo máximo de 18 (dezoito) meses, a contar da data de publicação deste Plano, para adequação dos contratos de concessão ao disposto no seu Anexo 2.

        Art 5º O serviço a que se refere o art. 1º será, para prestação no regime público, objeto de concessão às empresas alcançadas pelo art. 207 da Lei nº 9.472, de 1997, às quais não caberá direito de exclusividade na prestação do serviço. A prestação no regime público do serviço a que se refere o artigo 1º, não garante, à concessionária, exclusividade na sua prestação. 

        Art 6º As concessões outorgadas às atuais prestadoras, nos termos do art. 207 da Lei nº 9.472, de 1997, as habilitarão a prestar as modalidades do serviço telefônico fixo comutado, no regime público, nos termos do Anexo 3. As transferências de concessão ou de controle de concessionária do serviço a que se refere o artigo 1º deverão observar o disposto neste artigo.


§ 1º. As transferências que resultem em Grupo que contenha concessionárias em setores de mais de uma Região definida neste Plano Geral de Outorgas, implicam:


I – a atuação obrigatória nas demais Regiões, por parte das prestadoras de serviços de telecomunicações pertencentes ao Grupo que contenha as respectivas concessionárias, conforme dispuser o Plano Geral de Metas de Competição a ser editado pela Agência Nacional de Telecomunicações, observado o disposto no § 5º deste artigo; e


II – a obrigação de atender os condicionamentos impostos pela Agência Nacional de Telecomunicações com a finalidade de assegurar a competição, impedir a concentração econômica e não colocar em risco a execução do contrato de concessão, em atenção ao que dispõe a Lei n° 9.472, de 1997, em especial seus artigos 97 e 98.


§ 2º. São vedadas as transferências que resultem em Grupo que contenha concessionárias em setores de mais de duas Regiões definidas neste Plano Geral de Outorgas, observado o disposto no § 5º deste artigo.


§ 3º. São vedadas as transferências que resultem em desmembramento de áreas de atuação de concessionárias de um mesmo Grupo, em cada Região definida neste Plano Geral de Outorgas.

§ 4º. As transferências para Grupo que contenha concessionárias que, na mesma Região ou parte dela, já preste a mesma modalidade de serviço, serão condicionadas à assunção do compromisso de, no prazo máximo de 18 (dezoito) meses, eliminar a sobreposição de outorgas, contados da sua efetivação, nos termos do artigo 87 da Lei nº 9.472, de 1997.

§ 5º. Os setores 3, 20, 22, 25 ou 33 não caracterizam critério para aplicação do disposto no inciso I do § 2º deste artigo.

        Parágrafo único. Serão celebrados contratos de concessão distintos para cada item e modalidade de serviço, conforme Anexo 3. 

        Art 7º Após a desestatização de que trata o art. 187 da Lei nº 9.472, de 1997, e de acordo com o disposto no art. 209 da mesma Lei, só serão admitidas transferências de concessão ou de controle societário que contribuam para a compatibilização das áreas de atuação com as Regiões definidas neste Plano Geral de Outorgas e para a unificação do controle societário das concessionárias atuantes em cada Região. A transferência, de concessão ou autorização outorgada à pessoa jurídica detentora de concessão para pessoa jurídica não pertencente ao mesmo Grupo dessa pessoa jurídica detentora da concessão implica transferência obrigatória de todos os respectivos instrumentos de outorga por ela detidos.

        Parágrafo único. Os contratos de concessão, além do disposto na Lei nº 9.472, de 1997, em especial no seu art. 93, devem observar as determinações deste Plano Geral de Outorgas e conter, em atenção ao que dispõe o art. 209 da referida Lei, dispositivos e condicionamentos relativos à transferência de concessão ou de controle societário, visando ao cumprimento do disposto no caput deste artigo. 

        Art 8º O serviço a que se refere o art. 1º será prestado mediante permissão apenas em situação excepcional e em caráter transitório, observado o disposto na Lei nº 9.472, de 1997. As concessionárias do serviço a que se refere o artigo 1º devem:


I – cumprir as obrigações de universalização, inclusive aquelas relacionadas à ampliação das redes de suporte à banda larga, conforme dispuser o Plano Geral de Metas de Universalização;


II – assegurar a outras prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse coletivo o acesso às suas redes de telecomunicações em condições não discriminatórias, isonômicas e coerentes com suas práticas comerciais, conforme dispuser regulamentação específica a ser editada pela Agência Nacional de Telecomunicações no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de publicação deste Plano.


Parágrafo único: A empresa titular de concessão deverá, no prazo máximo de 18 (dezoito) meses, a contar da data de publicação deste Plano, colocar em operação uma unidade independente do restante da empresa que, nos termos da regulamentação, efetuará:


I – a oferta de utilização, pela própria concessionária e por outras prestadoras de serviços de telecomunicações, da rede de acesso local, metálica e óptica, que suporta o Serviço Telefônico Fixo Comutado, explorado em regime público;


II – a operação e controle de toda a rede de acesso local que suporta o Serviço Telefônico Fixo Comutado, explorado em regime público;


III – a oferta e controle das demais partes da rede que possam ser utilizadas por outras prestadoras, além da concessionária;


IV – as atividades constantes dos incisos I, II e III anteriores devem ser executadas apenas exclusivamente pela unidade referida no parágrafo único acima.

        Art 9º A desestatização de empresas ou grupo de empresas, citadas no art. 187, da Lei nº 9.472, de 1997, implicará, para a respectiva Região, a imediata instauração, pela Agência Nacional de Telecomunicações, de processo licitatório para: A empresa titular de concessão do serviço a que se refere o artigo 1º deverá explorar exclusivamente as diversas modalidades desse serviço.


I - relativamente às Regiões I, II e III, expedição, em cada Região, para um mesmo prestador, de autorizações para exploração do serviço local e do serviço de longa distância nacional de âmbito intra-regional; 

        II - relativamente à Região IV, expedição, para um mesmo prestador, de autorizações para exploração do serviço de longa distância nacional de qualquer âmbito e do serviço de longa distância internacional. 

        § 1º Uma mesma empresa poderá deter autorizações em mais de uma Região dentre as previstas no inciso I deste artigo. A Agência Nacional de Telecomunicações deverá, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da publicação deste Plano, editar regulamentação específica para implementação do disposto no caput deste artigo. 

        § 2º Fica vedada a qualquer empresa, sua coligada, controlada ou controladora deter qualquer autorização dentre as previstas no inciso I simultaneamente com aquelas referidas no inciso II deste artigo. A empresa titular de concessão deverá, no prazo máximo de 18 (dezoito) meses, a contar da data de publicação deste Plano, dar cumprimento ao disposto no caput deste artigo.

        § 3º A obtenção de autorização prevista neste artigo por concessionária do serviço a que refere o art. 1º, sua coligada, controlada ou controladora implicará a obrigatória transferência do seu contrato de concessão a outrem, no prazo máximo de dezoito meses, contado a partir da data de expedição da autorização. A concessionária oriunda do processo de desestatização de que trata o Livro IV da Lei n° 9.472, de 1997 deverá manter seu registro como companhia aberta no Brasil.

        Art 10. A partir de 31 de dezembro de 2001, deixará de existir qualquer limite ao número de prestadores do serviço a que se refere o art. 1º, ressalvado o disposto nos arts. 68 e 136 da Lei nº 9.472, de 1997. O serviço de que trata o artigo 1º somente poderá ser prestado mediante concessão permissão ou autorização, por empresa constituída segundo a legislação brasileira, observado o limite de participação de capital estrangeiro estabelecido na forma do artigo 18, parágrafo único, da Lei n° 9.472/1997.

        § 1º A prestação do serviço, a que se refere o art. 1º, objeto de novas autorizações, por titular de autorização conferida em atendimento ao art. 9º, bem como por sua controladora, controlada ou coligada, somente será possível a partir de 31 de dezembro de 2002 ou, antes disso, a partir de 31 de dezembro de 2001, se a autorizada houver cumprido integralmente as obrigações de expansão e atendimento que, segundo o compromisso assumido em decorrência da licitação, deveria cumprir até 31 de dezembro de 2002. O serviço de que trata o caput será prestado mediante permissão apenas em situação excepcional e em caráter transitório, observado o disposto na Lei nº 9.472, de 1997.

        § 2º A prestação de serviços de telecomunicações em geral, objeto de novas autorizações, por titular de concessão de que trata o art. 6º, bem como por sua controladora, controlada ou coligada, somente será possível a partir de 31 de dezembro de 2003 ou, antes disso, a partir de 31 de dezembro de 2001, se todas as concessionárias da sua Região houverem cumprido integralmente as obrigações de universalização e expansão que, segundo seus contratos de concessão, deveriam cumprir até 31 de dezembro de 2003. Os prazos de vigência da outorga, além das demais condições para a prestação do serviço telefônico fixo comutado, em regime público, estão previstos nos Contratos de Concessão.

        Art 11. O serviço de que trata o art. 1º somente poderá ser prestado mediante concessão, permissão ou autorização, por empresa constituída segundo a legislação brasileira, observado o limite de participação de capital estrangeiro estabelecido na forma do art. 18, parágrafo único, da Lei nº 9.472, de 1997. A prestação de serviço a que se refere o artigo 1º em áreas limítrofes ou fronteiriças é disciplinada em regulamentação específica editada pela Agência Nacional de Telecomunicações.

        Art 12. A Agência Nacional de Telecomunicações, em observância aos princípios de universalização e competição, poderá, mediante licitação, outorgar concessão ou expedir autorização para prestação dos serviços de que trata o art. 1º, em áreas específicas, onde concessionária ou autorizada, da respectiva Região, não tenha previsão de atendimento até 31 de dezembro de 2001. Para fins deste Plano Geral de Outorgas, Grupo é a Prestadora de serviços de telecomunicações individual ou o conjunto de Prestadoras de serviços de telecomunicações que possuam relação de controle como controladoras, controladas ou coligadas, aplicando-se os conceitos da regulamentação específica editada pela Agência Nacional de Telecomunicações.


Parágrafo único. Uma pessoa jurídica será considerada coligada a outra se uma detiver direta ou indiretamente, pelo menos, vinte por cento de participação do capital votante da outra, ou se o capital votante de ambas for detido, direta ou indiretamente, em, pelo menos, vinte por cento por uma mesma pessoa natural ou jurídica, nos termos da regulamentação específica editada pela Agência Nacional de Telecomunicações.

        Art 13. A regulamentação editada pela Agência Nacional de Telecomunicações disciplinará a prestação do serviço a que se refere o art. 1º em áreas limítrofes ou fronteiriças. Ao Plano Geral de Outorgas aplicam-se os conceitos, as definições e demais disposições estabelecidas na regulamentação.

        Art 14. A obtenção de concessão em determinada Região por empresa já concessionária do serviço a que se refere o art. 1º, sua coligada, controlada ou controladora implicará a obrigatória transferência a outrem, de contrato de concessão detido em outra Região, no prazo máximo de dezoito meses, contado da data de obtenção da concessão. 

        Art 15. Para fins deste Plano Geral de Outorgas, uma pessoa jurídica será considerada coligada a outra se uma detiver, direta ou indiretamente, pelo menos, vinte por cento de participação no capital votante da outra, ou se o capital votante de ambas for detido, direta ou indiretamente, em, pelo menos, vinte por cento por uma mesma pessoa natural ou jurídica. 

        Parágrafo único. Caso haja participação de forma sucessiva em várias pessoas jurídicas, deve-se calcular o valor final da participação por intermédio da composição das frações percentuais de controle em cada pessoa jurídica na linha de encadeamento. 

        Art 16. Em cada Região, somente após a desestatização de empresas ou grupo de empresas citadas no art. 187 da Lei nº 9.472, de 1997, será iniciada a competição, na forma definida neste Plano Geral de Outorgas, entre as concessionárias do serviço a que se refere o art. 1º. 

Art 17. Ao Plano Geral de Outorgas dos serviços de telecomunicações aplicam-se os conceitos, as definições e demais disposições estabelecidas na regulamentação.”Art. 1°. O serviço telefônico fixo comutado destinado ao uso do público em geral é prestado nos regimes púublico e privado, nos termos dos artigos 18, inciso I, 64, 65, inciso III, e 66 da Lei nº 9.427, de 16 de julho de 1997, e do disposto neste Plano Geral de Outorgas.

B) Após a prolação, foi acompanhado o Sr. Relator pelo Sr. Conselheiro PLÍNIO DE AGUIAR JÚNIOR, fls. 1116/1118.

Em síntese, após reafirmar a necessidade conjuntural de revisar o PGO, anotando cada região experimenta uma prestadora predominante, sendo que os acessos à banda larga se viabilizam, em grande parte, sobre a malha do STFC, atrelando a inserção de acesso à rede à detenção da infra-estrutura do STFC. Realça que as bases da análise de modificação apresentada centram-se no “aperfeiçoamento do ambiente de competição”.

Aborda que em que pese a consolidação de players, em tese, promover economias de escala e escopo, no caso concreto, a concentração de infra-estrutura nas prováveis futuras concentradas demanda regramento específico notabilizado.

Conclui, seguindo a proposição do Conselheiro Relator, que as propostas inseridas promoverão novo cenário de competitividade, inclusivo de prestadoras de pequeno e médio porte, apoiado em exemplo do modelo anglo-saxão.

C) Na seqüência, proferiu voto de fls. 1.124/1.130 propondo, logo de início, a supressão modificativa do artigo 1º, agasalhando os itens 228/230 do Parecer último da Procuradoria Especializada da Anatel, de modo a suprimir o parágrafo primeiro da proposição do Relator, transformando o parágrafo segundo em parágrafo único. Em aparte analítico [deste Relator do Conselho Consultivo], o voto descrito apresenta certa dúvida quanto à manutenção (ou não) dos incisos propostos pelo Sr. Conselheiro Relator PEDRO ZILLER ao artigo 1º do PGO, quais sejam os incisos tratando dos desideratos dos serviços local, de longa distância e longa distância internacional.

Mas, analisando a “proposta de revisão do Plano Geral de Outorgas de Serviços de Telecomunicações prestada no Regime Público, aprovado pelo Decreto n° 2.534, de 2 de abril de 1998, aprovada pela Anatel na sessão nº 3, realizada em 10 de outubro de 2008”, versão oficialmente entregue pela Agência, não constaram os aludidos incisos do artigo 1º.

Quanto aos artigos 2°, 3°, 4° e 5°, o voto em apreço indica o acompanhamento pleno da proposta relatada no Conselho Diretor, mantendo-os íntegros. O artigo 6º da proposta do Relator PEDRO ZILLER, também é seguido em sua essência, com a ressalva de mínima proposição de correção vernacular para “evitar interpretação dúbia”. Mas, em aparte deste Relator do Conselho Consultivo, quer parecer que a proposição se dirige ao “inciso I” do parágrafo primeiro, do artigo 6º, tal qual epigrafado na alínea “b” do voto e, não, do parágrafo único.

No tocante ao artigo 7º, da proposta do Relator PEDRO ZILLER, o voto aqui relido é pela supressão fundada na impertinência do comando regulatório na sede do Decreto de PGO. Em que pese não ter o nobre Conselheiro feito a referência de modo expresso, é o que se depreende do fundamento decisório que acolhe seu “móvel”, isto é, seu conteúdo disciplinador, todavia para “inserção ou texto equivalente em outro instrumento regulatório, mediante prévio estudo”.

Relativamente aos artigos 8º e 9º, adredes à questão das separações funcional e empresarial, respectivamente, foi proposta redação nova ao artigo 8º, nos termos da proposta inicial da SPB. Sobre o artigo 9º, apoiado na limitação do artigo 84, da LGT, retoma a redação originária da SPB, suprimindo o parágrafo único.

Registre-se que o voto proferido encaminha-se em favor da abertura de redes a partir de um estudo profundo que aquilate o melhor tipo de separação para a realidade brasileira. Do conjunto fático-probatório produzido inclusive a partir da Consulta Pública n. 23, destacou o risco de aumento do custo tarifário e de preços.

Em termos didáticos, a proposta do Sr. Conselheiro ANTONIO BEDRAN ficaria assim redigida (obs. modificações em itálico destacado, supressões tachadas):

"PLANO GERAL DE OUTORGAS

(Versão do Conselheiro ANTONIO BEDRAN sobre a versão de PGO com as proposições do Conselheiro PEDRO ZILLER)

        Art 1º O serviço telefônico fixo comutado destinado ao uso do público em geral será prestado nos regimes público e privado, nos termos dos arts. 18, inciso I, 64 e 65, inciso III, da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, e do disposto neste Plano Geral de Outorgas. 

        § 1º Serviço telefônico fixo comutado é o serviço de telecomunicações que, por meio da transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos determinados, utilizando processos de telefonia. 

        § 2º Parágrafo único. São modalidades do serviço telefônico fixo comutado destinado ao uso do público em geral o serviço local, o serviço de longa distância nacional e o serviço de longa distância internacional, nos seguintes termos: 

        I - o serviço local destina-se à comunicação entre pontos determinados situados em uma mesma Área Local, conforme regulamentação; 

        II - o serviço de longa distância nacional destina-se à comunicação entre pontos determinados situados em Áreas Locais distintas do território nacional conforme regulamentação; e 

        III - o serviço de longa distância internacional destina-se à comunicação entre um ponto situado no território nacional e um outro ponto no exterior, conforme regulamentação. 

        Art 2º São direitos das prestadoras do serviço a que se refere o art. 1º a implantação, expansão e operação dos troncos, redes e centrais de comutação necessários à sua execução, bem assim sua exploração industrial. 

        Art 3º Aos demais serviços de telecomunicações, não mencionados no art. 1º, aplica-se o regime jurídico previsto no Livro III, Título III, da Lei nº 9.472, de 1997. 

        Art 4º O território brasileiro, para efeito deste Plano Geral de Outorgas, é dividido nas áreas que constituem as quatro Regiões estabelecidas no Anexo 1. 

        § 1º As Regiões referidas no Anexo I constituem áreas distintas entre si. 

        § 2º As Regiões I, II e III são divididas em Setores, conforme Anexo 2, sendo que a Região IV compreende todos os Setores. 

        § 3º As áreas de concessão ou de autorização estabelecidas neste Plano Geral de Outorgas não serão afetadas por desmembramento ou incorporação de Município, Território, Estado-membro ou Distrito Federal. 


§ 4º Fica estabelecido o prazo máximo de 18 (dezoito) meses, a contar da data de publicação deste Plano, para adequação dos contratos de concessão ao disposto no seu Anexo 2.

        Art 5º A prestação no regime público do serviço a que se refere o artigo 1º, não garante, à concessionária, exclusividade na sua prestação. 

        Art 6º As transferências de concessão ou de controle de concessionária do serviço a que se refere o artigo 1º deverão observar o disposto neste artigo.


§ 1º. As transferências que resultem em Grupo que contenha concessionárias em setores de mais de uma Região definida neste Plano Geral de Outorgas, implicam:


I – a atuação obrigatória nas demais Regiões, por parte das de prestadoras de serviços de telecomunicações pertencentes ao Grupo que contenha as respectivas concessionárias, conforme dispuser o Plano Geral de Metas de Competição a ser editado pela Agência Nacional de Telecomunicações, observado o disposto no § 5º deste artigo; e


II – a obrigação de atender os condicionamentos impostos pela Agência Nacional de Telecomunicações com a finalidade de assegurar a competição, impedir a concentração econômica e não colocar em risco a execução do contrato de concessão, em atenção ao que dispõe a Lei n° 9.472, de 1997, em especial seus artigos 97 e 98.


§ 2º. São vedadas as transferências que resultem em Grupo que contenha concessionárias em setores de mais de duas Regiões definidas neste Plano Geral de Outorgas, observado o disposto no § 5º deste artigo.


§ 3º. São vedadas as transferências que resultem em desmembramento de áreas de atuação de concessionárias de um mesmo Grupo, em cada Região definida neste Plano Geral de Outorgas.

§ 4º. As transferências para Grupo que contenha concessionárias que, na mesma Região ou parte dela, já preste a mesma modalidade de serviço, serão condicionadas à assunção do compromisso de, no prazo máximo de 18 (dezoito) meses, eliminar a sobreposição de outorgas, contados da sua efetivação, nos termos do artigo 87 da Lei nº 9.472, de 1997.

§ 5º. Os setores 3, 20, 22, 25 ou 33 não caracterizam critério para aplicação do disposto no inciso I do § 2º deste artigo.

        Art 7º A transferência, de concessão ou autorização outorgada à pessoa jurídica detentora de concessão para pessoa jurídica não pertencente ao mesmo Grupo dessa pessoa jurídica detentora da concessão implica transferência obrigatória de todos os respectivos instrumentos de outorga por ela detidos.

        Art 8º As concessionárias do serviço a que se refere o artigo 1º devem: As concessionárias do serviço a que se refere o artigo 1º devem cumprir as obrigações de universalização, inclusive aquelas relacionadas à ampliação das redes do serviço telefônico fixo comutado que suportem a banda larga, conforme dispuser o Plano Geral de Metas de Universalização.


I – cumprir as obrigações de universalização, inclusive aquelas relacionadas à ampliação das redes de suporte à banda larga, conforme dispuser o Plano Geral de Metas de Universalização;


II – assegurar a outras prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse coletivo o acesso às suas redes de telecomunicações em condições não discriminatórias, isonômicas e coerentes com suas práticas comerciais, conforme dispuser regulamentação específica a ser editada pela Agência Nacional de Telecomunicações no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de publicação deste Plano.


Parágrafo único: A empresa titular de concessão deverá, no prazo máximo de 18 (dezoito) meses, a contar da data de publicação deste Plano, colocar em operação uma unidade independente do restante da empresa que, nos termos da regulamentação, efetuará:


I – a oferta de utilização, pela própria concessionária e por outras prestadoras de serviços de telecomunicações, da rede de acesso local, metálica e óptica, que suporta o Serviço Telefônico Fixo Comutado, explorado em regime público;


II – a operação e controle de toda a rede de acesso local que suporta o Serviço Telefônico Fixo Comutado, explorado em regime público;


III – a oferta e controle das demais partes da rede que possam ser utilizadas por outras prestadoras, além da concessionária;


IV – as atividades constantes dos incisos I, II e III anteriores devem ser executadas apenas exclusivamente pela unidade referida no parágrafo único acima.

        Art 9º A empresa titular de concessão do serviço a que se refere o artigo 1º deverá explorar exclusivamente as diversas modalidades desse serviço.


A Agência Nacional de Telecomunicações deverá, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da publicação deste Plano, editar regulamentação específica para implementação do disposto no caput deste artigo. 

        § 2º A empresa titular de concessão deverá, no prazo máximo de 18 (dezoito) meses, a contar da data de publicação deste Plano, dar cumprimento ao disposto no caput deste artigo.

        § 3º A concessionária oriunda do processo de desestatização de que trata o Livro IV da Lei n° 9.472, de 1997 deverá manter seu registro como companhia aberta no Brasil.

        Art 10. O serviço de que trata o artigo 1º somente poderá ser prestado mediante concessão permissão ou autorização, por empresa constituída segundo a legislação brasileira, observado o limite de participação de capital estrangeiro estabelecido na forma do artigo 18, parágrafo único, da Lei n° 9.472/1997.

        § 1º O serviço de que trata o caput será prestado mediante permissão apenas em situação excepcional e em caráter transitório, observado o disposto na Lei nº 9.472, de 1997.

        § 2º Os prazos de vigência da outorga, além das demais condições para a prestação do serviço telefônico fixo comutado, em regime público, estão previstos nos Contratos de Concessão.

        Art 11. A prestação de serviço a que se refere o artigo 1º em áreas limítrofes ou fronteiriças é disciplinada em regulamentação específica editada pela Agência Nacional de Telecomunicações.

        Art 12. Para fins deste Plano Geral de Outorgas, Grupo é a Prestadora de serviços de telecomunicações individual ou o conjunto de Prestadoras de serviços de telecomunicações que possuam relação de controle como controladoras, controladas ou coligadas, aplicando-se os conceitos da regulamentação específica editada pela Agência Nacional de Telecomunicações.


Parágrafo único. Uma pessoa jurídica será considerada coligada a outra se uma detiver direta ou indiretamente, pelo menos, vinte por cento de participação do capital votante da outra, ou se o capital votante de ambas for detido, direta ou indiretamente, em, pelo menos, vinte por cento por uma mesma pessoa natural ou jurídica, nos termos da regulamentação específica editada pela Agência Nacional de Telecomunicações.

        Art 13. Ao Plano Geral de Outorgas aplicam-se os conceitos, as definições e demais disposições estabelecidas na regulamentação.

A referência integral à redação após seu voto é aqui demonstrada porquanto, para fins de cômputo, foi este o Conselheiro que instaurou a divergência e, conforme se seguiu a votação, encaminharia a redação do feito final tal qual sua proposição (que se seguiu acompanhada de maioria).

D) votou, em seguida, a Conselheira EMÍLIA RIBEIRO, declarando resumidamente acompanhar o voto inicial no tocante à redação proposta para os artigos 2°, 4°, 5°, 10 a 13.

Em verdade, também acompanha expressamente o artigo 3° da proposta de PEDRO ZILLER, muito embora teça considerações sobre a desnecessidade de pormenorização do dispositivo levando em conta o artigo 18, I, da LGT (quadra de dicotomia entre os serviços públicos e privados), razão pela qual o regramento seria expletivo. Anota que o rol de serviços prestados em regime público hão de ser revistos, inclusive para que dele conste “a inclusão dos serviços de suporte à conexão em banda larga”. Julgou acertada a decisão de revisão do Plano Geral de Metas de Universalização (PGMU) do STFC para substituir a instalação de Postos de Serviços de Telecomunicações (PST) por infra-estrutura para conexão em alta velocidade (backhaul) na íntegra das municipalidades brasileiras.

No concernente ao artigo 6º, sugere a Conselheira supressão de seu respectivo parágrafo 2º (partindo da proposta encaminhada pelo Sr. Conselheiro Relator do CD), este que, uma vez sufragado, tornaria prejudicado o § 5º, do mesmo artigo 6º. Isto porque, o aludido § 5º só teria sentido se prevalecente o § 2º, ao qual se referia expressamente.

A redação dada pelo Conselheiro PEDRO ZILLER ao inciso I, do § 1º, do artigo 6º trazia a expressão “por parte das prestadoras de serviços de telecomunicações pertencentes ao Grupo”. Já na redação inovada, parece-me que a alteração foi apenas de suprimir o plural de prestadoras, para “por parte de prestadora de serviços (...)”.

Para o inciso II, do artigo 6°, sugere que o vocábulo “concentração econômica” que deve ser alvo de combate, há de ser acompanhado pela locução prejudicial à concorrência.

Como motivação, suscita o conjunto de recomendações de política setorial do Ministério das Comunicações (Ofício n. 11/2008-MC), aderindo aos seus termos até mesmo como forma de harmonização da interação entre Agência e Poder Executivo, cumprindo à primeira o “como”, franqueando-se “limites e restrições ex ante”, inclusive em matéria de competição no mercado e controle de concentração, tal qual o CADE. Logo, a Agência mantém seu poder de fogo para coibir eventuais distorções de mercado, não sendo a via do PGO o instrumento formal mais adequado.

Quanto ao sétimo artigo, deixa de acompanhar a redação proposta pelo Sr. Relator do CD-Anatel fazendo coro à ponderação da SPB no sentido de que STFC e SCM devem ser explorados pela mesma pessoa jurídica garantindo continuidade de serviços em regime público e a centralidade da convergência na plataforma conjugada dentro dos novos ditames regulatórios.

Já diante do artigo 8°, o voto da Conselheira rejeita a redação do Relator, sugerindo nova redação. Em síntese, anota que o parágrafo único e incisos não estaria abarcado ao “escopo do Plano Geral de Outorgas”, seguindo a opinio da Procuradoria da Anatel, na forma do artigo 84, § 1º, da LGT. Assim, como sugerida a supressão do artigo 7º, empresta-lhe redação com supressão do parágrafo único e lhe mantém com dois incisos referentes à obrigação de universalização e ampliação de redes do STFC para banda larga, conforme PGMU e garantia de acesso às demais prestadoras sobre as redes de telecomunicações sem discriminação, conforme PGMU.

Ao cabo, no nono artigo, alinhando-se às notas da Procuradoria Especializada da Anatel, não segue o Conselheiro Relator PEDRO ZILLER por entender também não ser o PGO o leito adequado para comportar regramento desta natureza. À guisa de estudo, haverá outros instrumentos regulatórios mais adequados, como o PGMC. Funda-se, ainda, em parecer que juntou aos autos (02-2008-PGF-PFW-MW-Anatel/2008) que chancelou a competência do Conselho Diretor da Anatel para, se necessário, suprimir a restrição do Edital de Desestatização do Sistema Telebrás que determina a manutenção da forma de companhia aberta.

E) Ao cabo, substancialmente empatado o resultado da revisão perante o CD-Anatel, proferiu voto de Minerva o Sr. Presidente daquele Colegiado, Embaixador RONALDO MOTA SARDENBERG.

A compreensão do teor do voto do Sr. Presidente foi, inicialmente, objurgada pela cópia enviada a este Relator (do CC-Anatel) porquanto constou do item “3.3.3” o dispositivo de alterações votadas (e, quiçá do processo original, porquanto entre as fls. 1.172 e 1.173 não constam as fls. “2”, “4”, “6”, “8”, “10” e “12” do “Voto n° ?/2008-RMS de  ?/10/2008”. Mas, do sítio da Anatel, foi possível recuperar as página pares faltantes, de onde se extrai as considerações abaixo.

Pois bem, o voto destaca questões procedimentais e da atual conjuntura das Telecomunicações. Ao final (a partir do item “3.3.3”), propõe efetivamente a supressão do binômio fixo-fixo de modo a acompanhar o voto do Sr. Conselheiro ANTONIO BEDRAN.

No artigo 6º, expressa concordância de conteúdo, discorrendo acerca de provável assimetria interpretativa oriunda do § 5º, do artigo 6º, razão pela qual seria passível, sim, de ajustamentos.

O artigo 7º, tal qual proposto pelo Conselheiro Relator do CD-Anatel colocaria em risco à auto-suficiência do STFC, em pessoas jurídicas distintas. Mas, em que pese o endereçamento para outras oportunidades e atos editados pela Agência, concorda em parte que este assunto é demanda em aberto e emergente.

Quanto ao oitavo artigo, prefere manter a proposição da SPB, tal qual originalmente apresentada, com mínima alteração para explicitar que as redes de suporte à banda larga são as redes do serviço telefônico fixo comutado.

Por fim, quanto ao nono artigo, estabelece que a previsão de separação empresarial para a exploração de STFC e SCM não seria, tal qual demonstrado pela Procuradoria da Anatel, cabível em sede de Decreto de PGO, até porque não haveria, ainda, subsídios técnicos para decisão neste sentido. Afirma, nos termos do voto do Relator PEDRO ZILLER, “que tal exigência [de separação empresarial] aumenta a transparência das atividades da concessionária”. 

Vota pela supressão do artigo 9º, §§ 1º e 2º, tornando o § 3º proposto o parágrafo único do artigo 9°.

F) Conclusão dos votos do Conselho Diretor da Anatel:

Após a assentada de onde se colheram os votos, tornou-se nítida a divergência quanto a redação final, razão pela qual foram repassados, um a um, os votos com divergência, em especial para arrematar o texto definitivo dos artigos 1º, 6º, 7º, 8º e 9º.

Em suma, mantidos os votos da posição original do Relator, a questão ficou assim decidida no âmbito do Conselho Diretor da Anatel:

PGO - Proposta do Relator do Conselho Diretor
PGO - Encaminhado a este Conselho Consultivo
SÍNTESE DAS ALTERAÇÕES

Art. 1º. O serviço telefônico fixo comutado destinado ao uso do público em geral será prestado nos regimes público e privado, nos termos dos artigos 18, inciso I, 64, 65, inciso III, e 66 da Lei n.º 9.472, de 16 de julho de 1997, e do disposto neste Plano Geral de Outorgas.
Art. 1º. O serviço telefônico fixo comutado destinado ao uso do público em geral é prestado nos regimes público e privado, nos termos dos artigos 18, inciso I, 64, 65, inciso III, e 66 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, e do disposto neste Plano Geral de Outorgas.
Pequena alteração na redação, sem comprometimento da proposta original.

§ 1º. Serviço telefônico fixo comutado é o serviço de telecomunicações que, por meio da transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, utilizando processos de telefonia.
Parágrafo Único. São modalidades do serviço telefônico fixo comutado destinado ao uso do público em geral o serviço local, o serviço de longa distância nacional e o serviço de longa distância internacional.
A alteração da redação ocorreu tendo em vista que a regulamentação do STFC deve ser objeto de regulamento próprio, nos temos dos arts. 18 e 69 da LGT 

 
 
 

§ 2º. São modalidades do serviço telefônico fixo comutado destinado ao uso do público em geral o serviço local, o serviço de longa distância nacional e o serviço de longa distância internacional, nos seguintes termos:
Excluído porquanto rejeitado, por maioria, na votação do CD-Anatel.
A exclusão do §2º e incisos, do artigo 1º ocorreu tendo em vista que a regulamentação do STFC deve ser objeto de regulamento próprio, nos temos dos arts. 18 e 69 da LGT 

 



I - o serviço local destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados situados em uma mesma Área Local, conforme regulamentação;



 



II - o serviço de longa distância nacional destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados situados em Áreas Locais distintas do território nacional, conforme regulamentação; e



 



III - o serviço de longa distância internacional destina-se à comunicação entre um ponto fixo situado no território nacional e um outro ponto no exterior, conforme regulamentação.



 
 
 

Art. 2º. São direitos das prestadoras do serviço a que se refere o artigo 1º a implantação, expansão e operação dos troncos, redes e centrais de comutação necessários à sua execução, bem assim sua Exploração Industrial.
............
Sem alterações.

 
 
 

Art. 3º. Aos demais serviços de telecomunicações, não mencionados no artigo 1º, aplica-se o regime jurídico previsto no Livro III, Título III, da Lei n.º 9.472, de 1997.
............
Sem alterações.

 
 
 

Art. 4º. O território brasileiro, para efeito deste Plano Geral de Outorgas, é dividido nas áreas que constituem as quatro Regiões estabelecidas no Anexo 1.
............
Sem alterações.

 
 
 

§ 1º. Para fins do disposto nos artigos 201 e 202 da Lei n.º 9.472, de 1997, as Regiões referidas no Anexo 1 constituem áreas distintas entre si.
§ 1º. As Regiões referidas no Anexo 1 constituem áreas distintas entre si.
Aperfeiçoamento da redação, sem comprometimento da proposta original.

 
 
 

§ 2º. As Regiões I, II, e III são divididas em Setores, conforme Anexo 2.
§ 2º. As Regiões I, II, e III são divididas em Setores, conforme Anexo 2, sendo que a
Região IV compreende todos os setores.
Aperfeiçoamento da redação, sem comprometimento da proposta original.

 
 
 

§ 3º. As áreas de concessão ou de autorização estabelecidas neste Plano Geral de Outorgas não serão afetadas por desmembramento ou incorporação de Município, Território, Estado-membro ou Distrito Federal.
............
Sem alterações.

 
 
 

§ 4º. Fica estabelecido o prazo máximo de 18 (dezoito) meses, a contar da data de publicação deste Plano Geral de Outorgas, para adequação dos contratos de concessão para prestação do serviço telefônico fixo comutado ao disposto no seu Anexo 2.
§ 4º. Fica estabelecido o prazo máximo de 18 (dezoito) meses, a contar da data de publicação deste Plano, para adequação dos contratos de concessão ao disposto no seu Anexo 2.
Pequena alteração na redação, sem comprometimento da proposta original.

 
 
 

Art. 5º. A prestação no regime público do serviço a que se refere o artigo 1º não garante, à concessionária, exclusividade na prestação do serviço.
............
Sem alterações.

 
 
 

Art. 6º.  As transferências de concessão ou de controle de concessionária deverão observar o disposto neste artigo.
............
Sem alterações.

 
 
 

§ 1º. As transferências que resultem em Grupo que contenha concessionárias em setores de mais de uma Região definida neste Plano Geral de Outorgas,  implicam:
............
Sem alterações.

 
 
 

I - a atuação obrigatória nas demais Regiões, por parte das prestadoras de serviços de telecomunicações integrantes do Grupo que inclui as respectivas concessionárias, conforme dispuser o Plano Geral de Metas de Competição a ser editado pela Agência Nacional de Telecomunicações; e
I – atuação obrigatória nas demais Regiões, por parte de prestadora de serviços de telecomunicações pertencentes ao Grupo que contenha as respectivas concessionárias, conforme dispuser o Plano Geral de Metas de Competição a ser editado pela Agência Nacional de Telecomunicações, observado o disposto no § 5º deste artigo; e
A alteração da redação visou a adequação para com a inclusão do parágrafo §5º.

 
 
 

II - a obrigação de atender os condicionamentos impostos pela Agência Nacional de Telecomunicações com a finalidade de assegurar a competição, impedir a concentração econômica e não colocar em risco a execução do contrato de concessão, em atenção ao que dispõe a Lei n.º 9.472, de 1997, em especial nos seus artigos 97 e 98.
II – obrigação de atender os condicionamentos impostos pela Agência Nacional de Telecomunicações com a finalidade de assegurar a competição, impedir a concentração econômica prejudicial à concorrência e não colocar em risco a execução do contrato de concessão, em atenção ao que dispõe a Lei n.º 9.472, de 1997, em especial nos seus artigos 97 e 98.
Pequena alteração na redação, sem comprometimento da proposta original.

 
 
 

§ 2º. São vedadas as transferências que resultem em Grupo que contenha concessionárias em setores de mais de duas Regiões definidas neste Plano Geral de Outorgas.
§ 2º. São vedadas as transferências que resultem em Grupo que contenha concessionárias
em setores de mais de duas Regiões definidas neste Plano Geral de Outorgas, observado o
disposto no § 5º deste artigo.
A alteração da redação visou a adequação para com a inclusão do parágrafo §5º.

 
 
 

§ 3º.   São vedadas as transferências que resultem em desmembramento das áreas de atuação de Grupo que contenha concessionária em cada Região definida neste Plano Geral de Outorgas.
§ 3º. São vedadas as transferências que resultem em desmembramento de áreas de atuação de concessionária de um mesmo Grupo, em cada Região definida neste Plano Geral de Outorgas.
O aperfeiçoamento da redação visou a adequação para com o escopo do PGO, limitado à regulação de serviço prestado no regime público, preservando a livre iniciativa como regra geral do serviço prestado no regime privado.

 
 
 

§ 4º. As transferências de concessão para outro Grupo implicam a transferência obrigatória de todos os instrumentos de outorga, detidos pelo Grupo que contenha a  concessionária, para o novo Grupo.
§ 4º. As transferências para Grupo que contenha concessionária que, na mesma Região ou em parte dela, já preste a mesma modalidade de serviço, serão condicionadas à assunção do compromisso de, no prazo máximo de 18 (dezoito) meses, eliminar a sobreposição de outorgas, contado da sua efetivação, nos termos do artigo 87 da Lei nº 9.472, de 1997.
Em verdade, o que houve foi a excluão do §4º original e o aperfeiçoamento da redação do §5º, renumerado para §4º. Estas alterações visaram a adequação do escopo do PGO, limitado à regulação de serviço prestado no regime público, preservando a livre iniciativa como regra geral do serviço prestado no regime privado.

 
 
 

§ 5º. As transferências para Grupo que na mesma Região ou em parte dela já detenha concessão para a prestação da mesma modalidade de serviço serão condicionadas à assunção do compromisso de, no prazo máximo de 18 (dezoito) meses, eliminar a sobreposição de outorgas.
§ 5º. Os setores 3, 20, 22, 25 ou 33 não caracterizam critério para aplicação do disposto no inciso I do § 1º e no § 2º deste artigo.
A alteração da redação do §5º deveu-se, em verdade à realocação do quanto disposto originalmente ao §4º, ao passo que se inseriu novo §5º, no intuito de conferir tratamento especial aos setores 3, 20, 22, 25 e 33, em razão de suas especificidades.

 
 
 

§ 6º. Para fins deste Plano Geral de Outorgas, Grupo é a Prestadora de serviços de telecomunicações individual ou o conjunto de prestadoras de serviços de telecomunicações que possuam relação de controle, como controladoras, controladas ou coligadas, aplicando-se os conceitos da regulamentação específica editada pela Agência Nacional de Telecomunicações.
Art. 10. Para fins deste Plano Geral de Outorgas, Grupo é a Prestadora de serviços de telecomunicações individual ou o conjunto de Prestadoras de serviços de telecomunicações que possuam relação de controle como controladoras, controladas ou coligadas, aplicandose os conceitos da regulamentação específica editada pela Agência Nacional de Telecomunicações.
Apenas houve o deslocamento da redação para o art. 10.

 
 
 

Art. 7º. O serviço a que se refere o artigo 1º será prestado mediante permissão apenas em situação excepcional e em caráter transitório, observado o disposto na Lei n.º 9.472, de 1997.
Art. 8º...
§ 1º. O serviço de que trata o caput será prestado mediante permissão apenas em situação excepcional e em caráter transitório, observado o disposto na Lei nº 9.472, de 1997.
Apenas foi deslocado como parágrafo 1º do artigo 8º.

 
 
 

Art. 8º. As prestadoras de serviços de telecomunicações pertencentes a Grupo que contenha concessionária devem:
Art. 7º. As concessionárias do serviço a que se refere o artigo 1o devem, sem prejuízo do disposto no artigo 155 da Lei n.º 9.472, de 1997:
O aperfeiçoamento da redação visou a adequação para com o escopo do PGO, limitado à regulação de serviço prestado no regime público, preservando a livre iniciativa como regra geral do serviço prestado no regime privado.

 
 


I - cumprir as obrigações de universalização, inclusive aquelas relacionadas à ampliação das redes do serviço telefônico fixo comutado de suporte à banda larga, por intermédio da concessionária integrante do Grupo, conforme dispuser o Plano Geral de Metas de Universalização;
I - cumprir as obrigações de universalização, inclusive aquelas relacionadas à ampliação das redes do serviço a que se refere o artigo 1º que suportem a banda larga, conforme dispuser o Plano Geral de Metas de Universalização.


 
 
 

II - assegurar a outras prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse coletivo o acesso às suas redes de telecomunicações em condições não discriminatórias, isonômicas e coerentes com suas práticas comerciais, conforme dispuser o Plano Geral de Metas de Competição a ser editado pela Agência Nacional de Telecomunicações.
............
Sem alterações.

 
 
 

Parágrafo único. A concessionária ou, alternativamente, sua controladora direta, deve  manter seu registro como companhia de capital aberto.
Parágrafo único A concessionária oriunda do processo de desestatização de que trata o Livro IV da Lei nº 9.472, de 1997, deverá manter seu registro como companhia aberta no Brasil.
O aperfeiçoamento da redação visou a adequação para com o escopo do PGO, limitado à regulação de serviço prestado no regime público, preservando a livre iniciativa como regra geral do serviço prestado no regime privado.

 
 
 

Art. 9º. A empresa titular de concessão do serviço a que se refere o artigo 1º deverá explorar exclusivamente as diversas modalidades desse serviço.
Excluído porquanto rejeitado, por maioria, na votação do CD-Anatel
A matéria não faz parte do escopo do PGO, devendo ser regulada por meio de instrumento específico, qual seja o PGMC, bem como em atenção ao direitos adquiridos das concessionárias.

 



§ 1º. A Agência Nacional de Telecomunicações deverá, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da publicação deste Plano Geral de Outorgas, editar regulamentação específica para a implementação do disposto no caput deste artigo.



 



§ 2º. A regulamentação específica mencionada neste artigo será fundamentada em estudo realizado pela Agência Nacional de Telecomunicações acerca dos impactos regulatório, econômico-concorrencial, social e tecnológico.



 
 
 

Art. 10. O serviço de que trata o artigo 1º somente poderá ser prestado mediante concessão, permissão ou autorização, por empresa constituída segundo a legislação brasileira, observado o limite de participação de capital estrangeiro estabelecido na forma do artigo 18, parágrafo único, da Lei n.º 9.472, de 1997.
Art. 8º. O serviço de que trata o artigo 1º somente poderá ser prestado mediante concessão, permissão ou autorização, por empresa constituída segundo a legislação brasileira, observado o limite de participação de capital estrangeiro estabelecido na forma do artigo 18, parágrafo único, da Lei nº 9.472, de 1997.
Aperfeiçoamento da redação do art. 10 e transposição para o art. 8º, sem comprometimento da proposta original.

 
 
 

Art. 11. A prestação do serviço a que se refere o artigo 1º em áreas limítrofes ou fronteiriças é disciplinada em regulamentação específica editada pela Agência Nacional de Telecomunicações.
Art. 9º. A prestação do serviço a que se refere o artigo 1º em áreas limítrofes ou fronteiriças é disciplinada em regulamentação específica editada pela Agência Nacional de Telecomunicações.
Apenas alterou-se a disposição do artigo 11 para o 9º.

 
 
 

Art. 12. Para fins deste Plano Geral de Outorgas, uma pessoa jurídica será considerada coligada a outra se uma detiver, direta ou indiretamente, pelo menos, vinte por cento de participação do capital votante da outra, ou se o capital votante de ambas for detido, direta ou indiretamente, em, pelo menos, vinte por cento por uma mesma pessoa natural ou jurídica, nos termos da regulamentação específica editada pela Agência Nacional de Telecomunicações.
Art. 10...Parágrafo único. Uma pessoa jurídica será considerada coligada a outra se uma detiver, direta ou indiretamente, pelo menos, vinte por cento de participação do capital votante da outra, ou se o capital votante de ambas for detido, direta ou indiretamente, em, pelo menos, vinte por cento por uma mesma pessoa natural ou jurídica, nos termos da regulamentação específica editada pela Agência Nacional de Telecomunicações.
Aperfeiçoamento da redação do art. 12 e transposição para o parágrafo único do art. 10, sem comprometimento da proposta original.

 
 
 

Art. 13. Ao Plano Geral de Outorgas dos serviços de telecomunicações aplicam-se os conceitos, as definições e demais disposições estabelecidas na regulamentação.
Art. 11. Ao Plano Geral de Outorgas dos serviços de telecomunicações aplicam-se os conceitos, as definições e demais disposições estabelecidas na regulamentação.
Houve apenas a transposição para o parágrafo único do art. 10, sem comprometimento da proposta original.

2. DA ANÁLISE DO PGO.

2.1. Primeira Questão Procedimental: Debates do PGO no Âmbito do Conselho Consultivo da Anatel.

Os trabalhos do Conselho Consultivo da Anatel não foram iniciados, merece registro, apenas depois do impulso oficial estabelecido com o envio formal da proposta de PGO votada pelo Conselho Diretor da Anatel, isto é, a partir de 21 de outubro de 2008.

Em paralelo à tramitação do feito perante o CD-Anatel, este Conselho Consultivo promoveu uma agenda própria pautando suas reuniões ordinárias e extraordinárias com a proposta de modificação do PGO a partir da abertura de suas sessões públicas para a promoção de oitivas, exposição e debates já dedicados à revisão que se havia se instaurado no seio da Agência.

Esta anterioridade, com sede no princípio da eficiência administrativa (art. 37, caput, da Constituição e artigos 8º, incisos V, VII, do RICC-Anatel), permitiu um resultado concreto e efetivo de transparência e participação da sociedade, revertendo o exíguo prazo legal de quinze dias dado ao Conselho nos moldes da Lei, que é notadamente irrisório.

A metodologia erigida e apoiada pelos Conselheiros, que foi bem coordenada e executada pelo respectivo Presidente, transmutou sessões de debate interno em palco aberto para dar concretude ao que prescreve o artigo 33 da LGT, isto é, vocalizando a “participação institucionalizada da sociedade na Agência”, não apenas pela tão-só existência de conselheiros de vários setores da sociedade, mas por quebrar a inércia e promover a vinda dos envolvidos direta e indiretamente na formulação do PGO.

É certo, vale registrar, que o interregno foi restrito e ainda faltaram contribuições absolutamente salutares de órgãos, entidades e setores fundamentais (como foi de consenso comum, a possibilidade de que as prestadoras de SCM também integrassem os debates). Mas, o calendário do próprio Conselho não comportaria tamanha adaptação, não fosse a disponibilidade de cada um dos Conselheiros em participarem de reuniões extraordinárias, uma delas que avançou até o período da tarde. Entretanto, pode-se chancelar o resultado alcançado como positivo e digno de reprises nos futuros processos de trabalho.

Os participantes e colaboradores das reuniões ocorridas foram convidados com o consenso de todos os Conselheiros, por intermédio de ofício com antecedência razoável que lhes permitiu confirmação e preparo do material apresentado. Internamente, foram estabelecidos prazos de exposição e tempo para debate (inclusive com réplica e tréplica).

Desde o dia 02 de julho de 2008, compareceram ao Conselho Consultivo para tratar do PGO:

A) Sessão do dia 02 de julho de 2008:

Conselheiro do Conselho Diretor da Anatel PEDRO JAIME ZILLER DE ARAÚJO, para apresentação das linhas gerais do PGO ao Conselho Consultivo;

B) Sessão do dia 1º de agosto de 2008:

Senhor LUIS JOHN CUZA, representando a Associação Brasileira das Prestadoras de Serviços de Telecomunicações Competitivas – TELCOMP;

Senhor ROBERTO AUGUSTO CASTELLANOS PFEIFFER, Diretor da Fundação PROCON de São Paulo;

Senhora DANIELA TRETTEL, representando o Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor – IDEC;

Senhor JOSÉ FERNANDES PAULETTI, representante da Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço Telefônico Fixo Comutado – ABRAFIX.

C) Sessão do dia 22 de agosto de 2008:

Senhor LUÍS EDUARDO FALCO, presidente da concessionária de STFC TELEMAR;

Senhor RICARDO KNOEPFELMACHER, presidente da concessionária de STFC Brasil Telecom;

Senhor ANTONIO OSCAR DE CARVALHO PETERSEN FILHO, representante da concessionária de STFC Embratel;

Senhor ANTÔNIO CARLOS VALENTE DA SILVA, presidente da concessionária de STFC Telefônica;

Senhor DIVINO SEBASTIÃO DE SOUZA, presidente da concessionária de STFC CTBC Telecom;

Senhores FRANCISO CARLOS MORENO e MARCOS VINICIUS BRUNETTI, representando a concessionária de STFC SERCOMTEL.

D) Sessão do dia 19º de setembro de 2008:

Senhoras CAMILA KULAIF SAFATLE e ALESSANDRA VIANA REIS, representantes da Secretaria de Direito Econômico, do Ministério da Justiça;

Dr. AURÉLIO VIRGILIO VEIGA RIOS, Sub-Procurador Geral da República, representante do Ministério Público Federal, membro do Grupo de Trabalho de Telefonia da 3ª Câmara de Coordenação e Revisão – Consumidor e Ordem Econômica do MPF;

Dr. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Procurador da Fazenda Nacional, ex-Conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa Econômica;

E) Sessão do dia 03 de outubro de 2008:

Senhor EDUARDO FUMES PARAJO, representante da ABRANET – Associação Brasileira dos Provedores de Acesso, Serviços e Informações da Rede Internet;

Senhor MANOEL SANTANA SOBRINHO, representante da ABRAMULTI – Associação de Autorizadas SCM e Provedores de Internet;

Senhor FABIANO VERGANI, representante da INTERNET SUL INTERNET SUL – Associação Riograndense dos Provedores de Acesso, Serviços e Informações da Rede Internet;

Senhor ANTONIO JORGE DELAROCQUE P. MEIRELLES, representante da Rede GLOBAL INFO;

Senhor ALEXANDRE ANNENBERG, representante da Associação Brasileira de Televisão por Assinatura – ABTA;

Senhora ROBERTA WESTIN e Senhor ADIR DE SOUZA, representantes da SKY Brasil Serviços Ltda;

Senhor JOSÉ ANTONIO GUARALDI FÉLIX, representante da NET Serviços de Comunicação S/A;

Senhora LEILA LORIA E ANGELA REHEM, representante da TVA;

Senhor WALTER VIEIRA CENEVIVA, representante da BAND;

Senhor AUGUSTO CESAR GADELHA VIEIRA, representante do Comitê Gestor da Internet no Brasil –  - CGI. Br (MCT).

Logo, foram 24 representantes de entidades dos mais variados setores envolvidos direta e indiretamente, atraídos ao foro instalado pelo Conselho Consultivo, em 5 sessões.

Ao cabo, na forma do Regimento Interno, foi convocada a Reunião Extraordinária 114ª, em 21 de outubro de 2008, nos termos do Ofício Circular n. 864/2008/PR-Anatel, na qual o Sr. Presidente da Agência entregou oficialmente o Processo em questão para a análise do conselho consultivo, data em que se deu o início do cômputo de prazo regimental (de até 7 dias para o relatório e até 15 dias para o parecer final).

Na mesma sessão, houve designação oficial deste Conselheiro como Relator do feito, como de fato se apresenta, nos termos do voto que se segue:

2.2. Segunda Questão Procedimental – Questões de Ordem para as Futuras Proposições encaminhadas ao Conselho Consultivo da Anatel:

A) Como questão procedimental, merece anotação específica, em grau de recomendação, que: as futuras manifestações do Conselho Consultivo da Agência sejam proferidos a partir da remessa física dos autos do processo principal que se forma no âmbito da Agência para o Relator do Conselho Consultivo, em situação isonômica ao que ocorre com o Conselho Diretor. 

Com efeito, também no âmbito da Administração Pública, em que pese o vigor do princípio da informalidade (presente no artigo 22, da Lei Federal n. 9.784/99 e em farta doutrina, entre elas, Sérgio Ferraz e Adilson de Abreu Dallari, in Processo Administrativo, Malheiros, 2003, pp. 81-82), é certo que os autos de um processo administrativo corporificam a base de cognição à busca da verdade material e formal, ou do alcance do escopo pretendido com sua instauração no âmbito da Administração Pública.

A dupla influência desses princípios recomenda que as delibações retiradas da Administração Pública, por qualquer de seus órgãos ou entidades, partam do conjunto de atos oficiais documentados e autuados em um processo específico. Processo este com delimitação objetiva (de assunto) e subjetiva (de partes e interessados), capa, numeração ordenada de páginas, conformando um documento único de onde se permita (como feito pelo Relator do Conselho Diretor da Agência e pela própria Procuradoria Especializada) aferir com tecnicidade a devida higidez formal do certame, além de seu conteúdo.

Logo, é curial que o trabalho de relatoria demanda o acesso à integralidade dos autos do procedimento administrativo n. 53500.008258/2008, não se substituindo, apesar do denodo, o mero fornecimento de cópias mecanográficas com consideráveis intervalos intercalares de páginas. Em verdade, é difícil compreender o que faz parte do processo administrativo em apreço, e o que não é parte dele.

Ilustrativamente, no caso concreto foi possível uma compreensão apenas reflexa dos informes da SPB, por intermédio dos trabalhos feitos pelo Relator do feito perante o Conselho Diretor e dada a também percuciente descrição lançada no parecer n. 252/2008/ALO/PGF/PGE/PFE-Anatel. Excepcionalmente, foi possível um trabalho de relatório sem maiores prejuízos. Como registrado, também, a íntegra do voto proferido pelo Sr. Presidente do Conselho Diretor só foi possível pela sua disposição no sítio oficial da Anatel. 

Recomenda-se, então, para superar qualquer insegurança e incerteza gerada nos trabalhos de relatoria, que as futuras proposições estabelecidas sejam feitas a partir do envio formal do original dos autos do processo administrativo que veicule a consulta.

B) Como segunda questão de ordem no procedimento ora em comento, merece registro a necessidade de inversão do momentum de intervenção do Conselho Consultivo da Agência para as finalidades do artigo 29, inciso I, do Regimento Interno da Anatel, merecendo nova interpretação as regras regimentais de funcionamento e de impulso oficial.

Da literalidade do artigo 29, inciso I, da Resolução n. 489, de 05 de dezembro de 2007 (Regimento Interno da Anatel), consta que incumbe ao Conselho Consultivo da Anatel “opinar, antes de seu encaminhamento ao Ministério das Comunicações, sobre as políticas governamentais de telecomunicações de responsabilidade do Poder Executivo de que trata o artigo 18 da Lei n. 9.472, de 1997”. Esta redação é reprise do artigo 35, inciso I, da LGT, que também estatui como ato necessário e antecedente à revisão efetiva do PGO no âmbito do Poder Executivo, a manifestação do Conselho Consultivo.

Entretanto, a regra de procedimento administrativo não foi clarividente em exigir que a manifestação deste Conselho Consultivo fosse feita posteriormente à deliberação do Conselho Diretor. Cuida-se, portanto, de mera interpretação, cuja aparente ambivalência merece solução mais adequada à harmonização do interesse público e, com relevo, emprestar maior eficiência na sua realização.

Posta a questão neste eixo, a partir de um exame lógico-dedutivo do Regimento e da própria feição dada aos procedimentos administrativos no seio da Agência, tal qual prescrevem os Princípio Gerais do Capítulo I, Título IV, de seu Regimento Interno, a proclamada proteção dos direitos dos usuários insculpida na cabeça do artigo 32 e, em especial, os ditames de proporcionalidade e razoabilidade adstritos à interpretação das normas da forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que se destinam (ex. vi., do inciso XI, do artigo 32 regimental), quer parecer-me mais producente que a manifestação deste Conselho Consultivo fosse feita anteriormente à manifestação do Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações, interpretação esta que fica proposta para as próximas proposições desta natureza. No mesmo sentido é a Lei Federal que rege o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal (Lei n. 9.784/1999).

Isso porque, tal qual se entabulou no iter procedimental, o Conselho Consultivo está a opinar após a manifestação do Conselho Diretor da Anatel. Logo, o resultado de suas considerações e debates (reflexo puro da “participação institucionalizada da sociedade na Agência”) não será feito para o processo decisório interno do órgão máximo da Agência e seu produto foi formado sem o auxílio e afetação de seu órgão colegiado de participação democrática. A manifestação do Conselho Consultivo, embora independente, não pode servir de mera perfumaria, receio fundado e concreto que pode ser percebido por ilação, pois a decisão formal da Agência já foi consignada.

É certo que pesa, em contrário, argumento no sentido de que a manifestação feita após o Conselho Diretor da Agência, com um texto já pronto e acabado, permitiria uma dupla contribuição da Agência para os órgãos destinatários.

De outro lado, não é apenas de visões distintas (ou alinhadas) que a Agência exara com seu colegiado consultivo, até porque a manifestação posterior acaba calhando em críticas em mero ato de revisão da primeira, desafiando sua capacidade criativa e influenciadora no bojo do próprio ente de regulação. A proposta de inversão não diz respeito aos efeitos externos aguardados, mas da escorreita inserção do Conselho Consultivo como fonte de opinio que redobre os critérios de decisão do órgão máximo da Agência, de modo que a decisão final a partir da contribuição da consulta, esta que permita mudar, de fato e de direito, o curso das coisas.

Vejo que em sopeso à vantagem virtual, a manutenção da ordem adotada enfraquece a efetividade da dicção do Conselho Consultivo.

Seja no texto da Lei Federal de regência, bem como nos Regimentos Internos da Agência Nacional de Telecomunicações e do próprio Conselho Consultivo, sobeja como critério mais lógico que a manifestação deste colegiado seja feita anteriormente à decisão final lançada pelo Conselho Diretor da Agência, isto é, após a manifestação da Procuradoria Especial da Agência, sob pena de comprometer a finalidade do artigo 33, da LGT.

2.3. Do Papel e Competência do Conselho Consultivo no Processo de Formação das Políticas Públicas de Telecomunicações:

O Conselho Consultivo cumpriu, na visão deste Relator, seu mister preconizado de órgão de participação e interação institucional da sociedade organizada. Este desiderato é duplamente alcançado, em verdade.

No primeiro deles, internamente, se extrai de sua composição eclética. A tão-só nomeação de conselheiros oriundos dos mais variados setores da sociedade, dando voz, por exemplo, aos consumidores, estabelece no colegiado a interatividade direta com atores externos ao processo decisório convencional que é feito no âmbito do Direito Regulatório.

Esta é uma faceta moderna do marco regulatório que aponta para um futuro cujas normas comportem “condições para a participação do cidadão no processo político”, isto é, na própria “criação do direito, dentro do objetivo maior de partilhar com o cidadão a defesa do interesse público” (assim, Maria Sylvia Di Pietro, in Direito Regulatório: Temas Polêmicos, Fórum, 2004, p. 36).

Na interação participativa dos atores externos à própria autoridade reguladora, a lei recobrou uma opinião “sobre o plano geral de outorgas”, tema afeto à política pública de telecomunicações brasileira.

A competência material (ou seja, do conteúdo a que pode se referir) está delimitada na forma da lei, merecendo destaque: as diretrizes legais, técnicas e econômicas quanto aos termos de outorga, permissão e autorização e suas modalidades de contratação com as respectivas operadoras de telecomunicações dos serviços prestados tanto no regime público como no privado; sobre a política tarifária dos serviços de telecomunicações prestados no regime público; a respeito das políticas de interconexão, operação integrada e compatibilidade entre redes de telecomunicações; a aplicação da política industrial; implementação das disposições dos contratos de concessão e termos de autorização dispondo sobre os casos de preferência a produtos brasileiros de telecomunicações; a classificação dos serviços, quer quanto ao seu interesse coletivo ou restrito, quer quanto ao regime público ou privado; as políticas que visem aumentar a competição entre as operadoras de serviços de telecomunicações; a política para diversificação sustentada das fontes de informação nos serviços de comunicação eletrônica de massa, excetuados os serviços de radiodifusão; a aplicação da política antitruste em telecomunicações.

Logo, é dentro da competência material estabelecida no artigo 7º de seu Regimento Interno que se permite a análise do PGO em sua máxima extensão, sob o espectro multilateral do Conselho Consultivo, bastião da participação democrática na conformação dos desígnios da Política de Telecomunicações. Afinal, na amplitude de Pontes de Miranda (in, Democracia, Liberdade e Igualdade, José Olympio Editor, São Paulo, 1945, p. 158): “Democracia é a participação do povo na ordem estatal”, isto é, “mas democracia somente há, se existe a co-decisão”.

Natural e salutar, portanto, o debate árduo e a defesa das teses que cada setor trouxe como contribuição, estes que ficaram (e ficarão) registrados nos anais e atas do Conselho Consultivo, todos oficializados, como parte integrante do todo a ser encaminhado ao Poder Executivo para decisão de arremate.

2.4. Da Análise Global do Plano Geral de Outorgas.

O contexto hodierno das telecomunicações, assim como qualquer outro setor atrelado com a modificação incessante dos paradigmas tecnológicos, já não permite que o Direito permaneça estático e inerte diante das apresentadas conjunturas sociais, econômicas e políticas brasileiras ou de qualquer país inserto na realidade liberal-capitalista que encampa o Ocidente.

Do que foi exposto em todo o processo de Consulta e Revisão do Plano Geral de Outorgas de Serviços de Telecomunicações prestado no Regime Público (PGO), ab initio, é consenso absoluto a profunda modificação na base de comunicação utilizada pelo cidadão brasileiro, em especial à transmissão de dados.

Uma década pode, em tese, representar muito pouco em relação à totalidade da linha histórica dos serviços de telecomunicação originalmente prestados apenas pelo Estado. Mas, nos dias de hoje, um decênio pode representar verdadeira eternidade, o que é peculiar à chamada pós-modernidade, ou como se queira, da era da comunicação.

A título de ilustração concreta, em apenas dois anos (e de modo mais acentuado no último semestre do corrente ano), o mundo assiste a uma crise afeta ao mercado de capitais e à prestação de serviços financeiros com epicentro nos Estados Unidos da América e reflexos cada vez mais crescentes nos mais variados nichos de atividade econômica, até mesmo no preço dos alimentos que vão à mesa do cidadão comum. O efeito quase simultâneo de uma crise desta envergadura é atribuído à interconexão de mercados nacionais em níveis jamais experimentados (que gerou ganhos e comodidades inestimáveis) sob um modelo de regulação mínimo que se pautou pela não intervenção e pelo arrojo.

O exemplo inaugural não é cotejado aqui em vão, pois a retenção positiva (ou de insucesso) das instituições financeiras operantes nos países capitalistas é feita, tal qual no setor de telecomunicações (guardadas as devidas proporções, obviamente), a partir de uma intervenção regulatória do Estado. Logo, a responsabilidade de acerto do setor regulatório é fator determinante à manutenção de um status de normalidade.

Sob este panorama, a adoção de cautela é curial para a garantia de solidez sistêmica nas décadas vindouras. Concordo, desde logo, com a retratação da SPB no sentido de que o PGO é verdadeiro plano estratégico, cunhado por meio de normas jurídicas, para a introdução da competição em um mercado monopolizado e, mais do que isso, para a introdução de uma competição intensamente balizada por objetivos de relevância social. Por isso a área entende que o PGO constitui um elemento regulamentar estrutural não só para a reforma setorial já empreendida, mas para a consecução dos objetivos legais mais perenes para o setor de telecomunicações (trecho destacado no item 7, do parecer n. n. 252/2008/ALO/PGF/PGE/PFE-Anatel).

Ainda do exemplo extraído do setor bancário em estado crítico, é notório que os prejuízos daí advindos foram e serão absorvidos e experimentados, ao final e ao cabo, pela ponta final do mercado: o consumidor. A fatura final será paga por ele, seja na tarja de aumento de custos, seja nos reflexos ajustes de carga tributária.

Logo, em que pesem os fortes argumentos técnicos apresentados na Consulta Pública n. 23, entendo que muito pouco foi visto, com soluções concretas e objetivas, à ponta última de todo o fenômeno de mercado: o consumidor. 

E, no âmbito do Conselho Consultivo, tem-se foro mais que franqueado para que as Políticas de Telecomunicações dêem espaço às Políticas Públicas efetivas de sujeitos excluídos deste setor de mercado. Logo, em que pese a limitação formal do parágrafo único do artigo 7º, do Regimento Interno do Conselho Consultivo estabelecer que as políticas governamentais de telecomunicações estarem adstritas ao artigo 18 c/c inciso III, do artigo 19, da LGT, neste País de acentuadíssima diferença social a noção de políticas governamentais deve repercutir o conteúdo próprio de políticas públicas estruturantes.

Nas palavras de Fábio Konder Comparato (in, A Afirmação Histórica dos Direitos Humanos, Saraiva, 5ª ed, 2007, p. 65): “com base no princípio da solidariedade, passaram a ser reconhecidos como direitos humanos os chamados direitos sociais, que se realizam pela execução de políticas públicas, destinadas a garantir amparo e proteção social aos mais fracos e mais pobres; ou seja, aqueles que não dispõem de recursos próprios para viver dignamente”.

Do mesmo Fábio Konder Comparato, colhe-se que os direitos sociais “têm por objeto não uma abstenção, mas uma atividade positiva do Estado, pois o direito à educação, à saúde, ao trabalho, à previdência social e outros do mesmo gênero só ser realizam por meio de políticas públicas, isto é, programas de ação governamental. Aqui, são grupos sociais inteiros, e não apenas indivíduos, que passam a exigir dos Poderes Públicos uma orientação determinada na política de investimentos e de distribuição de bens; o que implica uma intervenção estatal no livre jogo do mercado e uma redistribuição de renda pela via tributária” (Op. cit, p. 194).

E, na realidade, a ponta final deste mercado está ocupada por pessoas físicas que precisam ter aumentado, em relação aos serviços de telecomunicação, tratamento condigno e direito de acesso. Em outras palavras, destinatário de qualidade de atendimento e preços realizáveis.

Ambos desideratos estão afetados ao tema serviços públicos. No primeiro caso, dispõe o artigo 5º da LGT que na disciplina das relações econômicas no setor de telecomunicações observar-se-ão, em especial, os princípios constitucionais da soberania nacional, função social da propriedade, liberdade de iniciativa, livre concorrência, defesa do consumidor, redução das desigualdades regionais e sociais, repressão ao abuso do poder econômico e continuidade do serviço prestado no regime público.

Também na Lei Federal 8.078/90, Código de Defesa do Consumidor, está expresso que é direito básico dos consumidores adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral (art. 6º, inciso X, CDC). A adequação propõe adaptar os serviços à realidade brasileira, ao passo que a eficácia importa diretamente na sua qualidade.

A professora e advogada Cláudia Lima Marques elucida brilhantemente que o consumidor espera apenas a reciprocidade da confiança que deposita (ou é obrigado a depositar) nas relações travadas em relação aos serviços, em especial de telecomunicação. Ressalta a autora que “se há um espaço novo de comércio no mundo [e estende esta realidade às relações de sociabilidade, afetividade e entretenimento], que é a Internet, as redes eletrônicas e de telecomunicações de massa, a pergunta que nos anima é como conquistar a confiança dos consumidores neste instrumento novo de fazer comércio e proteger suas expectativas normativas e legítimas” (in, Confiança no Comércio Eletrônico e a Proteção do Consumidor, São Paulo, RT, 2006, p. 33).

A banda larga, como repercussão da utilização da infra-estrutura do STFC, de fato, vem substituindo a base de relacionamento convencional como primeira opção de brasileiros, mas apenas daqueles com recursos razoáveis. A família das classes A, B e C contemporiza esta benesse e incrementa seus lares com conteúdo mais célere e cômodo, inserindo-se em um universo diferente de quem não compartilha da tecnologia.

Entretanto, este é o País que ainda não encontrou coro na modicidade tarifária. Até pouco o Superior Tribunal de Justiça examinou se era lícito ou não o patamar de assinatura básica que ainda apresenta um sério entrave à inserção das classes D e E neste mercado, não sendo, o Serviço Móvel Pessoal o caminho aguardado.

Adiro à permuta das metas de PSTs por backhaul, com a reflexa meta de alcance da integralidade dos Municípios e Escolas do Brasil, até o ano de 2010, consolidando o vetor de universalização horizontalmente, o que é uma demanda social pendente.

O consumidor depende, então, da propagação de políticas públicas. O consumidor, excluído do setor corporativo, se afeta com os sobressaltos da variação cambial e deixa de comprar computadores para acessar a rede mundial. Consumidores estes que ainda aguardam uma repercussão real dos efeitos do fator X e da divisão dos ganhos de capital que alcance diretamente a tarifa paga mensalmente pelo ponto fixo de STFC contratado. São consumidores que aguardam maior transparência quanto à escorreita compreensão do método de formação e expressão dos preços cobrados pelas concessionárias e prestadores. Consumidores, enfim, que com ou sem a concentração proclamada, com ou sem a garantia de acesso às redes do STFC, pois estas realidades estão afastadas de seu cotidiano, esperam pagar menos por acesso e, repita-se, receberem tratamento condigno.

O consumidor não está afeito com as movimentações corporativas, com as complexidades corporativas, mas com os efeitos diretos e indiretos que serão repercutidos a partir daí dentro de sua casa e de seu trabalho. Mas, o PGO se permeia mesmo é do exame das concessões maiores dos serviços de telecomunicações prestados no STFC e não se pode ser refratário a esta realidade.

Logo, as repercussões do PGO ou das sinergias que virão a ser promovidas afeta diretamente seus share-holders que contemplarão ganhos de capital com eventuais valorizações de participações. A indagação a ser feita diz respeito ao ganho e à contrapartida do consumidor e da sociedade. E aí aparece a demanda real por uma Política Pública concreta, aqui encampada no âmbito regulatório, diretamente no PGO ou a partir da exigência e cobrança de regulamentações pendentes que a estruturem.

Não há como ser silente ao fato de que lá no início do PGO (Of. EM n° 65/MC, de março de 1998), sua função basilar foi estatuída para “definir, relativamente ao Serviço Telefônico Fixo Comutado destinado ao uso do público em geral, uma divisão o País em áreas, bem como o número de prestadores admitidos em cada uma delas, e o modo e prazos para introdução da competição”.

Ainda como linha mestra, foi definido que “o plano tem, ainda, a importante finalidade de determinar o objeto da concessão das atuais prestadoras de Serviço Telefônico Fixo Comutado destinado ao uso do público em geral, bem como do serviço de troncos e suas conexões internacionais, de acordo com o estabelecido no caput e § 1º do artigo 207, da Lei Geral de Telecomunicações”.

A partir daí, adotou como bases e metas o deslocamento do Estado ator de mercado para ente regulador, a meta de acelerar o desenvolvimento do setor de telecomunicações (que, de fato, à época, estava fora de padrões experimentados por Países de mesmo porte e grau de crescimento), bem como de atrair investimentos, propiciar a universalização e maximizar o valor de venda dos bens em processo de desestatização.

Todo este foco apoiou-se nos pilares da classificação de serviços, regionalização e introdução de competição.

Aos serviços colimados e albergados pelas outorgas, adotou-se como marco regulatório das atividades desenvolvidas nas novas divisões de regiões em regime público (outorgado) e privado (autorizado), sem dissonância com a LGT.

Ocorre que naquele mesmo documento de início, já estava fixada uma meta concreta e agendada de que, à Anatel, “caberá, posteriormente, editar a regulamentação complementar visando a propiciar as condições para a justa competição entre prestadores atuando nos regimes público e privado, nos termos do artigo 66 da Lei Geral de Telecomunicações”.

Da apreciação dos votos proferidos pelo Conselho Diretor da Agência restaram demarcadas como discussão central e crucial definir até onde pode, formalmente, um Decreto avançar sobre a atividade regulada, para, ao mesmo tempo, atender aos ditames claros e inequívocos da Lei Geral de Telecomunicações, sem, contudo, inviabilizá-la.

A voluntas regulatória encampou a competitividade a partir da divisão do País em Áreas, compatibilizando-a com as então emergentes metas de universalização. É interessante compreender que a situação de monopólio criado foi herdada, mas já adaptada a situações que permitissem uma multiplicidade de escolhas quanto às redes de acesso, focos para investimento e tecnologias. 

O produto final foi de que para cada área demarcada nos Anexos do PGO veio a ser ocupada por várias redes, diversidade de produtos e, inclusive, cada uma delas competindo entre si.

De tudo o que foi exposto, o interesse imediato e atual dos atores de mercado voltam-se à redes tradicionais para a prestação do serviço de dados (de ADSL), dependendo, portanto, diretamente das concessionárias que detém o direito de exploração da infra-estrutura do STFC. Mas, um futuro que se avizinha já demonstra que os investimentos próprios de novos atores já se dirigem a outras tecnologias que se multiplicam não apenas no País, mas em patamar global, em tempo cada vez mais curto.

Logo, o que se deve pensar, em médio e longo prazo, é se o PGO se ocupará de metas imediatas ou mediatas. O cenário atual traz uma rede desagregada em diferentes produtos, à disposição dos prestadores (compartilhamento de rede e full unbundling). A insurgência demonstrada é, contudo, em relação à sua precificação. Ocorre que o modus de modificação deste fator vem pela opção de separar as redes (seja qual for a modalidade ou tipologia adotada: se societária, se operacional, se contábil, etc.) como obrigação da concessionária.

Como Decreto de revisão complexa e sazonal de período razoavelmente longo, creio que ele não pode se tornar um repositório que dê solução a todos os conclames que se enfileiraram durante a Consulta Pública, pois estariam enfraquecidos os outros instrumentos de regulação (da própria Agência). Aliás, já estão enfraquecidos pelo histórico de pouca utilização ou da falta de incorporação das metas já presentes na LGT. 

Nas linhas do Relator PEDRO ZILLER, o vetor da universalização está saciado, ao passo que o vetor ou pilar da competição não se espraiou na prestação nas regiões do Serviço de Telecomunicação Fixo Comutado, em especial a modalidade local, concentrando-se no bojo das concessionárias que o reivindicaram a partir do certame de desestatização.

A Procuradoria Especializada considerou obstadas, por impeditivos formais, duas das propostas centrais contidas no PGO: a separação empresarial (artigo 9º) e a obrigatoriedade de venda conjunta de todas as licenças vinculadas à concessão (artigo 6º). O primeiro tópico estaria albergado por direito adquirido das concessionárias, na forma do artigo 207, LGT. Já o segundo, esbarraria na interferência sobre serviços prestados no regime privado. Paradoxalmente, foi a própria Agência que estabeleceu que a banda larga é prestada sob a égide do Serviço de Comunicação Multimídia. Ainda no bojo da opinião legal, estaria vedada a obrigatoriedade de transmissão de todas as outorgas de telecomunicações vinculadas à concessão, pois afetariam empresas em regime privado.

No bojo das contribuições trazidas especialmente pelos prestadores de serviços de Multimídia, a tônica foi de integrarem-se com maior ênfase no mercado, em condições equânimes e mais transparentes. Aliás, é de se registrar a importância fundamental dos provedores de internet como difusores de cultura local, artífices de soluções adaptadas às diferentes realidades brasileiras, além de competidores reais para o mercado.

Logo, as razões de convencimento apresentadas trazem um cenário que exige medidas equilibradas com a devida cautela.

Revisando-as, tenho por notória a falta de estudos concretos e pró-ativos – do quilate do que apresentou a TELCOMP – que lastreiem uma decisão definitiva sobre a redução ou aumento de custos efetivos com a separação de serviços na exploração da rede do STFC. Afinal, está-se transpondo uma alteração que afeta o mercado para o próximo decênio, pelo menos. 

Mas, confesso certo ceticismo, tal qual elucubrou o representante do Ministério Público Federal, acerca da crença absoluta de que uma modificação normativa sem estudos venha a dar solução definitiva para a estagnação do vetor competitivo. E, a tal argumento somo a razão de voto do Conselheiro ANTONIO BEDRAN, do CC-Anatel, se há óbice jurídico à viabilização da proposta, afetando a higidez do Plano Geral de Outorgas, a questão não pode prosperar.

Ademais, como constatação do que foi juntado aos autos (pelo menos me constou como cópia), a solução da separação afeta mesmo é o bolso dos consumidores, tal qual se extrai do “Diagnóstico e Balanço das Vantagens e Desvantagens da Separação Empresarial”, da lavra do Centro de Gestão e Estudos Estratégicos – CGEE, produzido neste mês de outubro.

No trilhar da primeira manifestação do IDEC, junto à Agência, assim como outra colhida pela nobre Conselheira FLÁVIA LAFRÈVE, da lavra da assessoria de imprensa do PROCON-SP, se fusão ou aquisição vier ao mercado, haverá a necessidade concreta de contrapartidas específicas para a sociedade. Mas, é importante lembrar que o eventual e futuro processo de anuência prévia (assim como de exame ex post, pelo CADE, da concentração real) demarcará os limites da movimentação de concessionárias.

Dentre as conclusões práticas foi constatado que a providência “aumenta custo tributário e reduz economia de escopo afetando a eficiência da infra-estrutura de telefonia no Brasil”.

A falta de estudos prévios sólidos encaminha receio de conclusão pela consolidação de uma organização societária específica que, a fortiori, pode funcionar como motor reverso ao consumidor, muito embora traga atrativos diretos para outros players do mercado de telecomunicações.

O apoio no modelo comparado do Reino Unido é também insuficiente. Cuida-se de uma realidade européia com diminuta população, cuja demanda de mercado concentra-se na capital londrina, cuja saturação de universalização é de longa data. Logo, não se garante, também, um indicativo de que o ativo disponibilizado da BritishTelecom, naquela realidade geodésica, já estava superado e obsoleto. 

Creio que as soluções jurídicas de telecomunicações do Brasil precisam ser tropicalizadas, feitas de dentro para fora, a partir da constatação real de cada região do STFC e com critérios da realidade brasileira. Caso contrário, se a definição se reverter como incongruente para qualquer das concessionárias, novamente, quem poderá pagar a conta será o brasileiro. Cito, como exemplo, que em certo momento decidiu-se intervir na economia para congelar o apreçamento das passagens aéreas e, hoje, a União vem sendo condenada a preços estratosféricos, sendo certo, apenas, que, ali, faltou planejamento. Ademais, quem pagará a conta serão os brasileiros.

Aliás, a conclusão final da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, ponderando os benefícios constatados na realidade dos anglo-saxões, foi de que uma solução brasileira demanda estudos mais profícuos, sob pena de se tornar um tiro incerto. A adoção de receitas estrangeiras é farta na experiência brasileira, entusiasmados que nos apresentamos a resultados imediatos. Mas, também são fartos os prejuízos daí advindos. Não se apresentando, portanto, madura a questão, não vejo como enquadrá-la em definitivo no PGO atual.

O tão-só fato de que aumento teórico de competitividade estabelece redução direta de custos finais também aquilata o campo da promessa, pois são infindáveis os exemplos de custos reduzidos e diminutos de matérias-prima, insumos, infra-estrutura e demais elementos operacionais nos mais variados setores da economia que não se repercutem ao consumidor final (assim, o mercado de distribuição de combustíveis, mesmo após sua flexibilização para novos distribuidores nas fases primárias, sobrepuja concertos nas fases de comercialização – conforme apurações realizadas, dentre outros, pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios). Pode ser, ainda, que os atores afetados pela mudança proclamada estabeleçam mecanismos próprios de burla mesmo diante da dita separação e, a precificação não se mantenha uniformizada.

O que se descortina, então, é a absoluta falta de interesse de uma Política Pública específica para o enfrentamento de uma correta precificação de acesso à infra-estrutura e, por conseguinte (com mais denodo), um reflexo concreto ao consumidor final. 

De outro lado, o PGO – em sua abertura democrática de discussões – passou a ser, sim, um repositório para todos os anseios de atores direta ou indiretamente dependentes da infra-estrutura do STFC, interessados na convergência digital, na prestação de serviço multimídia, e em mercados da envergadura do Estado de São Paulo, assim como centros urbanos de alta renda. 

Daí porque, é natural que se provoquem propostas e sugestões que, formalmente, lhe desbordem a competência harmônica do PGO com a LGT. Mas, aguarda-se que os reclamos sejam mantidos e adequadamente enderecem soluções concretas que abandonem o plano dos simples protestos. Em contrapartida, os demais instrumentos vigorantes de regulação e a atuação concreta da Agência nos mesmos objetos almejados não podem ficar relegados a um segundo plano, enfraquecidos, perdendo sua importância e funcionalidade.

De todo o debate estabelecido, consolidou-se que o modelo atual não preconiza concorrência e, ainda, precificação justa de acesso à infra-estrutura do ainda mais fortalecido STFC.

Aguarda-se, uma vez demonstrada a largueza de um problema real, que a acelerada decisão de modificação do PGO, respeitadas suas limitações, sirva para empregar e influenciar celeridade a outros instrumentos de notável quilate para o consumidor, isto é, garantindo-lhe preço transparente e compreensível. Este esforço deve ser dirigido também, quiçá em um ano, para a materialização do PGMC.

Este mesmo açodamento, que não embarreirou as numerosas contribuições da sociedade, provoca o perplexo impasse que comprometeu não apenas sob o aspecto formal proclamado pela Procuradoria Especializada, mas também pela formação de elementos concretos que permitam o que chamo de segundo passo para o fortalecimento do vetor de competitividade.

Retomando a cautela pré-falada, a postura atual vai se refletir por mais um decênio, ou período inferior que demande nova revisão, razão pela qual a prudência recomenda que a intervenção estatal seja dotada da mesma coerência que a inicial, assumindo ainda o momento de transição, sem abandonar seus pilares fundamentais. 

E, assumida lógica jurídica de que o PGO não seria o instrumento receptivo de modificações desta envergadura, é curial que sobejam vários e inúmeros instrumentos de competitividade (tal qual constante do próprio Plano Geral de Regulamentação) que se encontram inertes injustificadamente.

Retomando a questão do positivismo ressaltada nos registros orais do Conselheiro ANTONIO BEDRAN, do CD-Anatel, é também de se registrar incerteza de que um instrumento jurídico proposto será artífice da mudança de mercado, senão se a Agência Nacional de Telecomunicações a incorporar, senão se o Ministério das Comunicações a incorporar, o que caminha, por exemplo, pelo reforço e aparelhamento dos setores de fiscalização da Agência.

Fato perceptível é que a meta da política pública centrada na competitividade ainda não se incorporou ou amalgamou visceralmente como filosofia de atuação da Agência, em que pese a possuir como desígnio expresso da LGT. Na observação da contribuição do Senhor EDUARDO FUMES PARAJOS, em exposição feita durante sessão do Conselho Consultivo, são até exaustivas as inserções da meta de competitividade na LGT.

O acesso às redes a preços igualitários e razoáveis passa pela obrigatoriedade de fornecimento da IELD, ou seja, pela verificação séria dos preços e custos de cada uma das concessionárias. Se tal não é feito, a solução de endereçar ao PGO uma esta uniformização apenas encobrirá a falta de estrutura ou processamento hábil destes dados já existentes e à disposição.

Faço coro ao detalhamento feito no Plano Geral de Regulamentação aprovado que, em sua limitação correta, encaminha a inexorável adoção de medidas afeitas à competição. O PGMC passou a ser inevitável, apenas dependendo do quando será implementado. Entendo longo o interregno de 2 (dois) anos aprovado pelo Conselho Diretor, e impraticável o interregno de 180 (cento e oitenta) dias proposto pelo voto do Sr. Relator do PGO no âmbito do Conselho Diretor. Proponho, contudo, que o seja em prazo não superior a um ano, permitindo-se a interação e contribuição social e técnica ao produto final.

Noutro giro, fazendo coro à expectativa dos contornos do Plano Geral de Metas de Competição, que já consta, inclusive, com propostas em tramitação. O instrumento deverá contemplar, tal qual referendou a votação do Conselho Diretor e as ponderações da Procuradoria Especializada da Agência, “o estabelecimento dos contornos do PGMC, integrando os indicadores, os métodos de implantação e os procedimentos de aferição e fiscalização às outras medidas previstas no PGR que visam o incremento da competição, como a revenda de serviços, a desagregação de elementos de rede, os estudos para uma separação funcional, a implementação otimizada do modelo de custos, a regulamentação de Poder de Mercado Significativo (PMS), a previsão de plano de numeração e de regulamento de remuneração das redes do Serviço de Comunicação Multimídia (SCM), entre outros”.

Os instrumentos adredes ao PGR podem, com eficiência, permitir a disponibilidade de infra-estrutura e a garantia de precificação transparente, quiçá uniformizando nacionalmente a valoração de uma IELD.

Mas, pelas regras atuais, não há a possibilidade de uniformizar custos de unbundling realizado pelas concessionárias porque a Agência Nacional de Telecomunicações ainda não foi capaz de concluir o Modelo de Custos, e a regra vigente de tarifação pelo teto (ficto e acima do preço de mercado) não se demonstra eficiente (intervindo apenas no índice máximo de reajuste – IST), sendo que o privado já seria por natureza. Mas, tarifação livre não significa falta de transparência.

Como o unbundling não recebeu ainda regulamentação específica (que foi anotada pelo Conselheiro ZILLER com demanda de 180 [cento e oitenta] dias) de operação (incluindo custo para a operadora, ou a remuneração do uso da rede específica), merece recomendação especial para que esta regulamentação se estabeleça, dando operabilidade ao PGO.

No tocante aos pontos centrais da proposta (condizentes com o ponto controverso estabelecido com os dois votos vencidos do Conselho Diretor), tenho que assiste razão à prevalência da higidez dos instrumentos regulatórios, ou seja, do PGO, para que não se crie uma antinomia insuperável que desvirtue o STFC, marcadamente por incrementá-lo com modificações afeitas à anunciada fusão de duas concessionárias.

Afinal, o artigo 207 da Lei Geral de Telecomunicações estatuiu que as prestadoras (ainda, à época, não desestatizadas) se transferissem a partir de uma personalidade jurídica una, que passou a deter, após o processo, as concessões de STFC e SCM.

O vetor da competitividade in concreto oriundo do processo de aquisição anunciado será examinado pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica, em sua competência ex post (conforme bem esclarecido pelo Diretor da Fundação PROCON/SP, ROBERTO AUGUSTO CASTELLANOS PFEIFFER), e pela própria Anatel, que tem Poder de Polícia concorrente para esta matéria. 

Outrossim, vale repetir, esta matéria será apreço de análise detida no momento oportuno, isto é, na análise do futuro pedido de anuência prévia, no qual a Agência e os demais atores poderão, seguindo exemplos anteriores, provavelmente receberá imposições e condicionantes específicos à operação que se avizinha, tudo com base no art. 71 da LGT.

Questão de notabilidade trazida à baila deste parecer, em resposta à responsabilidade do que foi confiado ao colegiado a partir das discussões travadas no âmbito deste Conselho, diz respeito à exigência de intervenção de prestadores de serviço específicos para a chamada autenticação de usuário na rede mundial de computadores. O ponto tornou-se controverso explicitamente porque ocupa a barra de alguns tribunais no País. Mas, este é um fato que torna ainda mais pertinente sua discussão (se, do contrário, o Conselho Consultivo só se manifestasse sobre pontos unânimes, tornar-se-ia órgão dispensável).


Entendo que há obrigação legal regulatória da intervenção dos provedores, sem qualquer prejuízo para as concessionárias, que o fazem a partir de coligadas. Já existindo obrigação legal, o texto do PGO não necessita de acréscimos neste sentido. Mas, não há como se afastar de recomendações neste sentido, dado que nada obstante as medidas de competição que se comporão na formulação do PGMC, o reforço que o STFC recebeu com as metas de backhaul é motivador do realce para que esta guinada não se acompanhe no aniquilamento de players incorporados no cenário e que já praticaram, tal qual as concessionárias, investimentos e planejamentos com esteio na sistemática vigorante.

Logo, considerando o ambiente de competição, as concessionárias do STFC devem manter-se proibidas de explorar, em sua área de concessão, o serviço de autenticação de usuário e autorização de acesso à Internet. Devem, em conseqüência, oferecer aos provedores, a preços e condições de mercado, acesso às redes de telecomunicações de suporte necessárias à prestação do serviço ao público em geral.

No tocante à qualidade que deva ser empregada aos serviços prestados sob concessão, remonto à contribuição do Ministério Público Federal, que lançou alerta reiterando o risco de que práticas abusivas constatadas por algumas concessionárias (referindo-se expressamente à OI) possam ser estendidas para usuários da Brasil Telecom, entre elas, a cobrança indiscriminada por ligações ao serviço de auxílio à lista (102), a negativa de cancelamento dos serviços e as cobranças abusivas por acesso à internet banda larga. Entendeu, também, que as concessionárias deverão ser obrigadas a respeitar aspectos relativos à competição e à desconcentração econômica, bem como o cumprimento das metas de universalização, o aprimoramento da qualidade dos serviços e a fiscalização do órgão regulador. Defendeu, por seu turno, a obrigação de estabelecer condicionamentos relativos à universalização dos serviços e à defesa do consumidor já existe na legislação, por isso deve fazer parte da proposta do PGO. Outra inserção no PGO recomendada pelo Grupo de Trabalho de Telefonia é a de que qualquer pedido de autorização prévia para fusão ou incorporação de prestadoras seja submetida à discussão prévia com o Conselho Consultivo da agência e com a sociedade, por meio de audiências públicas.

Em eventual ato de junção de concessões, permite-se recomendar que os níveis de qualidade do produto final hão de respeitar o que melhor vinha sendo praticado, não sendo aceito que a nova pessoa jurídica importe em retrocesso à qualidade de serviços que experimentavam os consumidores no regime inicial (cuida-se do princípio constitucional da vedação ao retrocesso).

Tenho que no trabalho futuro de adequação do PGO, o STFC deverá respeitar a um PGMQ que seja mais permeado das regras específicas do Código de Defesa do Consumidor. As futuras empresas ou grupos que comparecerem no mercado deverão repercutir ao consumidor, máxime após a realização ganhos de escala e escopo, na aferição de qualidade de seus serviços em compatibilidade com índices concretos.

Cite-se, a título de exemplificação, que o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor
 foi criado pelo Departamento Nacional de Defesa do Consumidor, órgão de supervisão de todos os Procons Municipais e Estaduais no Brasil, estabelecendo um repositório oficial e criterioso para concentrar reclamações formuladas contra os mais variados tipos de fornecedores.

A integração de ferramentas de proteção do consumidor, na forma do artigos 5º (para que a Agência ostente, de uma vez por todas, a titulação de entidade de defesa também do consumidor) e 106 (pois a coordenação da defesa do consumidor, apesar de pulverizada propositadamente, é feita sob uma programação completa e de cooperação centrada no Departamento Nacional de Defesa do Consumidor – DPDC/MJ).

Ao cabo, foi tônica constante de todas as manifestações a marcada ineficiência dos PADOs e do exercício de fiscalização da Agência à altura dos problemas identificados desde a seara da concorrência, em si, até as pletoras individuais experimentadas em cada residência brasileira.

A revisão do Plano Geral de Outorgas, em que pese não comportar excerto redacional neste sentido, é momento pertinente para o registro de recomendação expressa para que a Agência, sob o crivo do Ministério Público Federal, aprimore seu aparato físico e humano, pautando seus planejamentos no enfrentamento da 

Noutro plano, retomando a necessidade de políticas públicas de inserção de classes menos favorecidas hoje dependentes da telefonia móvel pré-paga, a agência precisa, neste viés, retomar o conceito de modicidade tarifária que promova o acesso de consumidores com baixa ou baixíssima renda. O modelo do setor elétrico o faz a partir da chamada tarifa progressiva. Na LGT há um óbice estatuído que não é instransponível, posto que a conceituação de serviço público, rubrica final do STFC, repercute em sua disponibilidade real e acessível a pessoas de baixa renda, na forma da LGT, que prevê expressamente a modicidade das tarifas e preços com vedação de discriminação. Logo, é tempo da Agência promover debate franco e aberto que aprecie uma solução que inclusiva e de isonomia real, tratando desigualmente pessoas desiguais.

3. DA PROPSOTA DE PGO DO CONSELHO CONSULTIVO

3.1. Análise dos Artigos.


Como metodologia, a análise que se segue é feita a partir da proposta de PGO arrematada pelo Conselho Diretor (o quadro demonstrativo produzido na alínea “F”, do item “1.1”, supra, inclusive quanto aos comentários feitos em sua terceira coluna “síntese das alterações”), por vezes avançando até a proposta do Relator daquele Colegiado.

 
A fundamentação das conclusões está, também, o que foi disposto no item “2.4”, supra.

O item 4 contem o dispositivo final do parecer com as súmulas de recomendações dedicadas à Agência e aos demais destinatários do parecer, incluindo, no âmbito de competência do Conselho Consultivo, proposta de texto para o PGO, da lavra deste Conselho.

Do Artigo 1º:

Este artigo, desde sua proposta original da SPB, constava de caput, dois parágrafos (conceituando STFC e modalidades do STFC, assim como três incisos equacionando serviço local, LDN e LDI). Após as discussões perante o Conselho Consultivo da Anatel, optou-se pela supressão de tosos os incisos, supressão do parágrafo primeiro e transformação do parágrafo segundo em parágrafo único com a seguinte redação: “São modalidades do serviço telefônico fixo comutado destinado ao uso do público em geral o serviço local, o serviço de longa distância nacional e o serviço de longa distância internacional”.

A cabeça do artigo veio a ser mantida em sua íntegra.

No caso do STFC, a implantação desse dispositivo se deu pelo art. 1º do PGO que o vinculou à LGT, bem como às metas de universalização e continuidade. 

Entendo que por razão de ordem lógica, as supressões praticadas retiram a conceituação elementar do STFC e seus desdobramentos, deixando o marco legal incompleto justamente quanto ao seu objeto. É certo que a medida transfere – até mesmo porque constante do contrato de concessão – o mister de conceituação à Agência, o que, de certo modo, é salutar. Mas, entendo que a consolidação do PGO, como instrumento de regência da outorga do serviço público, merece já refletir a conceituação pronta e acabada, outrora constante dos parágrafos 1º e incisos suprimidos pela decisão final do Conselho Diretor da Anatel. Advirta-se que a medida pode provocar um engessamento dos temas entretidos, a vista de futuras evoluções tecnológicas. Mas, para a completude do marco estabelecido, há de ser adotada uma redação conceitual do que seja elementar ao STFC, a exemplo da proposta da SPB, ou do Relator do feito perante o CD-Anatel. Dentre as duas, acato a proposta da SPB. Ademais, uma vez fixado com maior nitidez o exato escopo do serviço objeto do compromisso da União em assegurar, na forma de telefonia, conforme Arts. 64 e 69 da LGT, os devidos detalhamentos, de ordem técnica, deverão se ultimar pela Anatel, em Regulamento próprio.

Artigo 2º:

Parecer pela manutenção da redação e teor adotados pelo Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações.

Artigo 3º:

Parecer pela manutenção da redação e teor adotados pelo Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações.

Artigo 4º:

A Cabeça do artigo e parágrafo 3º não sofreu alterações, desde a SPB.

No tocante aos §§ 1º e 2º, foram propostas redações que dispondo que as regiões constantes do anexo 1 compõem áreas distintas entre si. Na votação final, a redação foi aperfeiçoada. No tocante às regiões I, II e III, divida em setores, manteve-se o atrelamento das respectivas regiões aos setores do Anexo II, sendo que, em relação à Região IV, ficou mesmo afeita a todos os setores.

Já em relação ao § 4º, foi estabelecido o prazo de 18 (dezoito) meses, contados da data de publicação do PGO, para “adequação dos contratos de concessão” quanto aos setores do Anexo II. Houve, perante a Consulta e a Votação do Conselho Diretor, manutenção da essência da proposta que é essencial.

As readequações de redação são positivas e não alteram o espírito da proposta.

Parecer pela manutenção da redação e teor adotados pelo Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações.

Artigo 5º:

Parecer pela manutenção do mesmo, nos termos das manifestações da SPB, contribuições e fundamentos dos votos proferidos pelo Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações.

Artigo 6

º:

Cabeça do artigo e § 1º não sofreram modificação da proposta do Relator do Conselho Diretor da Agência.

Já os incisos I e II, parágrafos 1° a 7°, foram modificados a partir da discussão.

Cuida-se do dispositivo relativo à obrigação de transferência das concessões ou controle das concessionárias de STFC.

A proposta do inciso I é salutar porque vincula a atuação nas áreas ao PGMC, com apoio no § 5º, harmonizando internamente o dispositivo. Anoto que o ajuste da obrigação imposta foi ponto cediço de todas as discussões no âmbito do Conselho Consultivo, assumido inclusive por representantes de concessionárias proponentes. Há plena pertinência do dispositivo no corpo do PGO, porquanto a medida importa tecnicamente na vinculação da prestação dos serviços do STFC em razão das áreas circunscritas pelo próprio Decreto, sendo esta a sede correta para disposição desta natureza. Veja-se que a redação combina-se com o PGMC que vier a ser definido, não havendo distorção a ser modificada.

O inciso II condiciona, do mesmo modo, as concessionárias ao respeito objetivo dos condicionamentos apresentados pela Agência.

O § 2º veda a transferência de grupos com mais de duas regiões do PGO, evitando a retração de áreas e uma fusão dos produtos finais do novo estado de coisas (atuação permitida até duas diferentes áreas do PGO), o que é padrão razoável e impõe um teto de concentração. A alteração final adequou o texto à redação do § 5º, do mesmo artigo.

O § 3º a redação final alcançou a já referida hipótese de se atingir a livre iniciativa que rege a iniciativa privada. A preocupação com intervenção abrupta que afetasse o regime próprio internalizado nas concessões, certamente geraria pletoras consideráveis e o remédio apresentado é salutar.

O § 4º teve, na votação do Conselho Diretor, redação que substituiu o texto original atribuído a este parágrafo, adequando-o ao § 5º aprovado, em vias de adequar o escopo do PGO e liminar a regulação de serviços prestados em regime público sem afetação da livre iniciativa afeita aos serviços privados.

No § 5º, tem-se que a alteração da redação do §5º deveu-se, em verdade à realocação do quanto disposto originalmente ao §4º, ao passo que se inseriu novo §5º, no intuito de conferir tratamento especial aos setores 3, 20, 22, 25 e 33, em razão de suas especificidades.

Esta medida foi deveras salutar ao preservar a realidade das concessionárias menores, CTBC Telecom e Sercomtel Telecom, que poderiam ser afetadas por restrições encampadas, tratando desigualmente os desiguais, isto é, aferindo isonomia material pertinente, digna de pleno apoio.

O § 6º, nas disposições finais, tornou-se o artigo 10 do PGO, com sua redação integral.

Parecer pela manutenção da redação e teor adotados pelo Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações.

Artigo 7º:

O artigo 7º recebeu a redação, sem prejuízo de seu conteúdo e eficácia, do que dispunha o § 1º, do artigo 8º, da proposta do Relator do PGO perante o Conselho Diretor da Agência.

A regra de excepcionalidade de permissão para a prestação dos serviços nesta seara deve, de fato, ser mantido, pois é ato precário que só se demonstra pertinente em situações emergenciais. A permanência do instrumento dá maior flexibilidade ao Poder Público e à Agência de fazer frente a eventuais contingentes que demandem esta modalidade específica de outorga.

Artigo 8°:

Em relação à cabeça do artigo, sua redação encaminhada é recepcionada do artigo 7° proposto pelo Relator do feito perante o Conselho Diretor da Anatel para que as concessionárias do serviço a que se refere o artigo 1º devem, sem prejuízo do disposto no artigo 155 da Lei n.º 9.742, de 1997, seguindo-se as exigências de inciso. Esta redação trouxe o dispositivo para o escopo do PGO, também o restringindo ao campo do serviço prestado no regime público, preservando a livre iniciativa do campo privado. No mesmo sentido foi a alteração provocada no inciso “I”. Realço a importância do artigo, dado que assegura que a concessionária atenderá ao compartilhamento das redes que suportam o STFC com outros serviços, mesmo que prestados em regimes distintos, em complementarmente ao objeto da concessão.

A redação do Inciso II não sofreu alteração na votação final.

Já a redação do Parágrafo Único do artigo 7° reformulado, cuidando da exigência de organização da atividade empresarial sobre a forma de companhia de capital aberto, recebeu redação com a especificidade de dirigir a exigências à(s) companhia(s) oriundas do processo de destatização. 

Parecer pela manutenção da redação e teor adotados pelo Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações.

Artigo 9º:

O artigo 9º teve sua redação toda sufragada, visto que, na forma do que já foi fartamente discutido, a separação não se demonstrou como medida amadurecida. Esta foi a decisão majoritária do Conselho Diretor.

Entendo, porém, aproveitável a regra pertinente de fixação, no bojo do Plano Geral de Outorgas, mesmo que como regra de caráter transitório (ou mesmo uma disposição transitória) que vincule objetivamente a Agência no dever materializado e aprazado de se ocupar do vetor competitividade.

Vejo que o prazo estabelecido de até dois anos é deveras longínquo, e o consumo deste prazo será feito a partir de estudos que o viabilizem. Da experiência da votação do PGO, com amplitude de participação democrática, tal qual já exposto, o interregno de 6 (seis) meses foi passível de aproveitamento.

Logo, proponho que o artigo 9º seja retomado como regra transitória – o que é comum na técnica legislativa nacional, especialmente de marcos regulatórios – sirva para estabelecer a obrigação de que a Agência edite o Plano Geral de Metas de Competição em até 1 (um) ano.

Aliás, a redação neste sentido, no bojo do Decreto, tem pertinência se o vetor da competição, sobejamente, foi registrado como insuficiente.

Parecer pela re-inclusão do artigo 9º com a seguinte redação:

O Plano Geral de Metas de Competição será formulado, aprovado, aprovado na Anatel e submetido à Consulta Pública, na forma da Lei, em prazo não superior a um ano, a contar da publicação deste PGO.

Artigo 10:

A redação do artigo herdou, na votação final, o que dispunha o artigo 8° da proposta do Relator do feito no CC-Anatel. Apresentou-se como texto que não comprometeu conteúdo e norma específica de vedação da participação do capital estrangeiro, que tem, inclusive, sede constitucional, e não poderia ficar dissociada do PGO.

Parecer pela manutenção da redação e teor adotados pelo Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações.

Artigo 11:

A redação emprestada diz respeito com a disposição de áreas limítrofes cuja regulamentação fica ao encargo da Anatel. Cuida-se de instrumento importante para viabilizar a transposição eventualidades específicas, cuja competência afeta a Agência. Apenas alterou-se a disposição do artigo 11 para o 9º.

Parecer pela manutenção da redação e teor adotados pelo Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações.

Artigo 12:

O artigo 12 dispõe a respeito à definição de pessoa jurídica coligada a partir do critério da participação na quinta parte das ações ordinárias ou, alternativamente, se o capital votante da empresa referida estiver, direta ou indiretamente, concentrado em pelo menos 20% (vinte pontos percentuais) por pessoa física ou jurídica.

O parâmetro é razoável e já vinha sendo praticado com normalidade, facilitando a compreensão e o balizamento para a noção exata da empresa que será assim classificada.

Parecer pela manutenção da redação e teor adotados pelo Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações.

Artigo 13:

Cuida-se de regra de operabilidade que, harmonicamente, reporta à aplicação subsidiária e direta dos conceitos e definições que serão complementados nas regulamentações vigentes e futuras. É afeito ao direito regulatório e merece manutenção.

 Parecer pela manutenção da redação e teor adotados pelo Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações.

ANEXOS:

Os ANEXOS do PGO original não foram objeto de alteração, a salvo de aquisições já realizadas (em relação ao Anexo II). As alterações pro forma não são substanciais e as regiões mantiveram-se estabilizadas como parâmetro do PGO. No âmbito do Conselho Diretor e no bojo da Consulta Pública n. 23 não foram propostas reformulações.

Parecer pela manutenção da redação e teor adotados pelo Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações.

4. Dispositivo e Texto para o PGO do Conselho Consultivo.

Considerando todo o exposto, encaminho minha proposta de voto pela discussão e aprovação no âmbito deste Conselho Consultivo, do texto de PGO apresentado, adrede a suas fundamentações, bem como que sejam endereçadas as recomendações ao Ministério das Comunicações e à Agência Nacional de Telecomunicações.

Logo, como súmula de recomendações, não necessariamente expostas como condicionantes procedimentais do prosseguimento do PGO, registro:

A. reforçar e aparelhar a fiscalização da Agência e dos PADOs, submetendo-os a um procedimento administrativo mais célere e eficiente, de modo a promover a recuperação de débitos já realizados no âmbito administrativo, assim como, que suas sanções alcancem um cunho didático-pedagógico em relação aos infratores, compelindo a manutenção/repetição de práticas consideradas vedadas ou abusivas, bem como, para desestimulá-las.

B. Que as concessionárias do STFC atendam às metas de compartilhamento de centrais, de pontos de controle e presença de interconexão, desagregação de elementos de rede com precificação transparente, desagregação total de elementos e venda de capacidade de rede (line sharing), tudo na forma da regulamentação editada pela Agência.

C. Adequação do PGMQ à percepção real de satisfação do consumidor, tomado-se como base os procedimentos adotados pelo Departamento Nacional de Defesa do Consumidor – DPDC/MJ.

D. Recomendar que eventual empresa resultante de aquisição a partir do novo PGO se adéqüe, objetivamente, pelo menos, aos padrões de qualidade da que melhor se posicionar (dentre as duas), inclusive quanto aos procedimentos de atendimento, níveis de reclamação, sempre em vias de aprimorá-los.

E. Considerando o ambiente de competição, as concessionárias do STFC mantenham-se proibidas de explorar, em sua área de concessão, o serviço de autenticação de usuário e autorização de acesso à Internet, devendo ainda oferecer aos provedores, a preços e condições de mercado, acesso às redes de telecomunicações de suporte necessárias à prestação do serviço ao público em geral.

F. Que a Agência Nacional de Telecomunicações promova e paute debate e medidas quanto para implementar estudos e políticas públicas sobre a modicidade tarifária, que promova o acesso de consumidores com baixa ou baixíssima renda aos serviços abarcados no STFC.

G. Na forma do artigo 7º, inciso II, da proposta de texto do PGO do Conselho Consultivo, propor que o PGMC seja formulado e aprovado pela Anatel, inclusive com consulta pública, em prazo não superior a um ano, a contar da publicação do PGO.

H. Manter no Decreto de regência da concessão do serviço prestado em regime público o conteúdo e características gerais do STFC, na linha dos incisos e parágrafos do artigo 1º, ora propostos.

I. Reservar para outro instrumento jurídico, após estudos específicos e mediante consulta pública, em prazo emergente, a adoção de modelo para separação de empresas, conforme for o caso, razão pela qual fica prejudicado dispositivo com esta definição na proposta de PGO.

J. deve ser mantida, como contrapartida essencial, na forma do texto de PGO constante deste parecer (artigo 6º, inciso I), a atuação obrigatória nas demais Regiões do PGO, se a prestadora de serviços de telecomunicações pertencer a grupo que contenha mais de uma concessionária, na forma do PGMC.


Assim sendo, encaminho minha proposta de voto pela aprovação no Âmbito deste Conselho Consultivo com a seguinte redação:

PLANO GERAL DE OUTORGAS

Art. 1º. O serviço telefônico fixo comutado destinado ao uso do público em geral é prestado nos regimes público e privado, nos termos dos artigos 18, inciso I, 64, 65, inciso III, e 66 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, e do disposto neste Plano Geral de Outorgas.

§ 1º Serviço telefônico fixo comutado é o serviço de telecomunicações que, por meio da transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos determinados, utilizando processos de telefonia. 

§ 2º São modalidades do serviço telefônico fixo comutado destinado ao uso do público em geral o serviço local, o serviço de longa distância nacional e o serviço de longa distância internacional, nos seguintes termos: 

I - o serviço local destina-se à comunicação entre pontos determinados situados em uma mesma Área Local; 

II - o serviço de longa distância nacional destina-se à comunicação entre pontos determinados situados em Áreas Locais distintas no do território nacional; e 

III - o serviço de longa distância internacional destina-se à comunicação entre um ponto situado no território nacional e um outro ponto no exterior. 

Art. 2º. São direitos das prestadoras do serviço a que se refere o artigo 1º a implantação, expansão e operação dos troncos, redes e centrais de comutação necessários à sua execução, bem assim sua Exploração Industrial.

Art. 3º. Aos demais serviços de telecomunicações, não mencionados no artigo 1º, aplica-se o regime jurídico previsto no Livro III, Título III, da Lei nº 9.472, de 1997.

Art. 4º. O território brasileiro, para efeito deste Plano Geral de Outorgas, é dividido nas áreas que constituem as quatro Regiões estabelecidas no Anexo 1.

§ 1º. As Regiões referidas no Anexo 1  constituem áreas distintas entre si.

§ 2º. As Regiões I, II, e III são divididas em Setores, conforme Anexo 2, sendo que a Região IV compreende todos os setores.

§ 3º. As áreas de concessão ou de autorização estabelecidas neste Plano Geral de Outorgas não serão afetadas por desmembramento ou incorporação de Município, Território, Estado-membro ou Distrito Federal.

§ 4º. Fica estabelecido o prazo máximo de 18 (dezoito) meses, a contar da data de publicação deste Plano, para adequação dos contratos de concessão ao disposto no seu Anexo 2.

Art. 5º. A prestação no regime público do serviço a que se refere o artigo 1º, não garante, à concessionária, exclusividade na sua prestação.

Art. 6º. As transferências de concessão ou de controle de concessionária do serviço a que se refere o artigo 1º deverão observar o disposto neste artigo.

§ 1º. As transferências que resultem em Grupo que contenha concessionárias em setores de mais de uma Região definida neste Plano Geral de Outorgas, implicam:

I – atuação obrigatória nas demais Regiões, por parte de prestadora de serviços de telecomunicações pertencentes ao Grupo que contenha as respectivas concessionárias, conforme dispuser o Plano Geral de Metas de Competição a ser editado pela Agência Nacional de Telecomunicações, observado o disposto no § 5º deste artigo; e

II – obrigação de atender os condicionamentos impostos pela Agência Nacional de Telecomunicações com a finalidade de assegurar a competição, impedir a concentração econômica prejudicial à concorrência e não colocar em risco a execução do contrato de concessão, em atenção ao que dispõe a Lei n.º 9.472, de 1997, em especial nos seus artigos 97 e 98.

§ 2º. São vedadas as transferências que resultem em Grupo que contenha concessionárias em setores de mais de duas Regiões definidas neste Plano Geral de Outorgas, observado o disposto no § 5º deste artigo.

§ 3º. São vedadas as transferências que resultem em desmembramento de áreas de atuação de concessionária de um mesmo Grupo, em cada Região definida neste Plano Geral de Outorgas.

§ 4º. As transferências para Grupo que contenha concessionária que, na mesma Região ou em parte dela, já preste a mesma modalidade de serviço, serão condicionadas à assunção do compromisso de, no prazo máximo de 18 (dezoito) meses, eliminar a sobreposição de outorgas, contados da sua efetivação, nos termos do artigo 87 da Lei nº 9.472, de 1997.

§ 5º. Os setores 3, 20, 22, 25 ou 33 não caracterizam critério para aplicação do disposto no inciso I do § 1º e no § 2º deste artigo.

Art. 7º. As concessionárias do serviço a que se refere o artigo 1o devem, sem prejuízo do disposto no artigo 155 da Lei 9.472, de 1997:

I - cumprir as obrigações de universalização, inclusive aquelas relacionadas à ampliação das redes do serviço a que se refere o artigo 1º que suportem a banda larga, conforme dispuser o Plano Geral de Metas de Universalização.

II - assegurar a outras prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse coletivo o acesso às suas redes de telecomunicações em condições não discriminatórias, isonômicas e coerentes com suas práticas comerciais, conforme dispuser o Plano Geral de Metas de Competição a ser editado pela Agência Nacional de Telecomunicações, em prazo não superior a um ano, a contar da publicação deste PGO.

Parágrafo único. A concessionária oriunda do processo de desestatização de que trata o Livro IV da Lei nº 9.472, de 1997, deverá manter seu registro como companhia aberta no Brasil.

Art. 8º. O serviço de que trata o artigo 1º somente poderá ser prestado mediante concessão, permissão ou autorização, por empresa constituída segundo a legislação brasileira, observado o limite de participação de capital estrangeiro estabelecido na forma do artigo 18, parágrafo único, da Lei nº 9.472, de 1997.

§ 1º. O serviço de que trata o caput será prestado mediante permissão apenas em situação excepcional e em caráter transitório, observado o disposto na Lei nº 9.472, de 1997.

§ 2º. Os prazos de vigência da outorga, além das demais condições para a prestação do serviço telefônico fixo comutado, em regime público, estão previstos nos Contratos de Concessão.

Art. 9º. A prestação do serviço a que se refere o artigo 1º em áreas limítrofes ou fronteiriças é disciplinada em regulamentação específica editada pela Agência Nacional de Telecomunicações.

Art. 10. Para fins deste Plano Geral de Outorgas, Grupo é a Prestadora de serviços de telecomunicações individual ou o conjunto de Prestadoras de serviços de telecomunicações que possuam relação de controle como controladoras, controladas ou coligadas, aplicando-se os conceitos da regulamentação específica editada pela Agência Nacional de Telecomunicações.

Parágrafo único. Uma pessoa jurídica será considerada coligada a outra se uma detiver, direta ou indiretamente, pelo menos, vinte por cento de participação do capital votante da outra, ou se o capital votante de ambas for detido, direta ou indiretamente, em, pelo menos, vinte por cento por uma mesma pessoa natural ou jurídica, nos termos da regulamentação específica editada pela Agência Nacional de Telecomunicações.

Art. 11. Ao Plano Geral de Outorgas dos serviços de telecomunicações aplicam-se os conceitos, as definições e demais disposições estabelecidas na regulamentação.

ANEXO 1

REGIÕES DO PLANO GERAL DE OUTORGAS

REGIÃO
ÁREA GEOGRÁFICA CORRESPONDENTE AO(S) TERRITÓRIO(S)

I
dos Estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí, Maranhão, Pará, Amapá, Amazonas e Roraima.

II
do Distrito Federal e dos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Goiás, Tocantins, Rondônia e Acre.

III
do Estado de São Paulo.

IV
nacional

ANEXO 2

SETORES DAS REGIÕES DO PLANO GERAL DE OUTORGAS 

 
SETORES CONSTITUINTES DA REGIÃO I

SETOR
ÁREA GEOGRÁFICA CORRESPONDENTE AO(S) TERRITÓRIO(S)

1
do Estado do Rio de Janeiro

2
do Estado de Minas Gerais, excetuados os dos Municípios integrantes do Setor 3 

3
dos Municípios de Araporã, Araújo, Campina Verde, Campo Florido, Campos Altos, Canápolis, Capinópolis, Carmo do Paranaíba, Carneirinhos, Centralina, Comendador Gomes, Conceição das Alagoas, Córrego Danta, Cruzeiro da Fortaleza, Delta, Frutal, Gurinhatã, Ibiraci, Igaratinga, Iguatama, Indianópolis, Ipiaçú, Itapagipe, Ituiutaba, Iturama, Lagamar, Lagoa Formosa, Lagoa Grande, Limeira D'Oeste, Luz, Maravilhas, Moema, Monte Alegre de Minas, Monte Santo de Minas, Nova Ponte, Nova Serrana, Papagaios, Pará de Minas, Patos de Minas, Pedrinópolis, Pequi, Perdigão, Pirajuba, Pitangui, Planura, Prata, Presidente Olegário, Rio Paranaíba, Santa Juliana, Santa Vitória, São Francisco de Sales, São José da Varginha, Tupaciguara, Uberaba, Uberlândia, União de Minas e Vazante, do Estado de Minas Gerais

4
do Estado do Espírito Santo

5
do Estado da Bahia

6
do Estado de Sergipe

7
do Estado de Alagoas

8
do Estado de Pernambuco

9
do Estado da Paraíba

10
do Estado do Rio Grande do Norte

11
do Estado do Ceará

12
do Estado do Piauí

13
do Estado do Maranhão

14
do Estado do Pará

15
do Estado do Amapá

16
do Estado do Amazonas

17
do Estado de Roraima
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SETORES CONSTITUINTES DA REGIÃO II

SETOR
ÁREA GEOGRÁFICA CORRESPONDENTE AO(S) TERRITÓRIO(S)

18
do Estado de Santa Catarina

19
do Estado do Paraná, exceto os dos Municípios integrantes do Setor 20 

20
dos Municípios de Londrina e Tamarana, no Estado do Paraná

21
do Estado do Mato Grosso do Sul, exceto o do Município integrante do Setor 22

22
do Município de Paranaíba, no Estado de Mato Grosso do Sul

23
do Estado do Mato Grosso

24
dos Estados do Tocantins e de Goiás, exceto os dos Municípios integrantes do Setor 25

25
dos Municípios de Buriti Alegre, Cachoeira Dourada, Inaciolândia, Itumbiara, Paranaiguara e São Simão, no Estado de Goiás

26
do Distrito Federal

27
do Estado de Rondônia

28
do Estado do Acre

29
do Estado do Rio Grande do Sul
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SETORES CONSTITUINTES DA REGIÃO III

SETOR
ÁREA GEOGRÁFICA CORRESPONDENTE AO(S) TERRITÓRIO(S)

31
do Estado de São Paulo, exceto os dos Municípios integrantes do Setor 33

33
dos Municípios de Altinópolis, Aramina, Batatais, Brodosqui, Buritizal, Cajuru, Cássia dos Coqueiros, Colômbia, Franca, Guaíra, Guará, Ipuã, Ituverava, Jardinópolis, Miguelópolis, Morro Agudo, Nuporanga, Orlândia, Ribeirão Corrente, Sales de Oliveira, Santa Cruz da Esperança, Santo Antônio da Alegria e São Joaquim da Barra, no Estado de São Paulo. 


Brasília-DF, 28 de outubro de 2008.
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Walter José Faiad de Moura

Conselheiro do Conselho Consultivo da Anatel

Representante dos Usuários - Consumidores

�	 “A formulação e divulgação do Cadastro Nacional de Reclamações Fundamentadas é uma exigência da Lei 8.078/90 - Código de Proteção e Defesa do Consumidor (CDC) - e do Decreto nº 2.181/97, sendo instrumento essencial para proteção e orientação dos consumidores.


	O atual cadastro nacional abrange o período de 01/09/2006 a 31/08/2007 e contem os registros das reclamações fundamentadas dos estados do Acre, Amazonas, Bahia, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais (Belo Horizonte), Pará, Paraíba, Rio Grande do Norte, Rio de Janeiro, Santa Catarina e Tocantins.


	Os consumidores podem fazer a pesquisa com base nos dados nacionais, regionais, estaduais ou mesmo diretamente nos registros dos Procons de seu estado ou município.


	Integram o cadastro, as demandas dos consumidores registradas como reclamação e que, após análise técnica pelos órgãos públicos de defesa do consumidor, foram consideradas fundamentadas. O cadastro informa, ainda, se as reclamações foram ou não atendidas pelos fornecedores. 


	A divulgação deste cadastro, ao mesmo tempo em que cumpre expressa disposição do Código de Defesa do Consumidor, reforça a cultura da prevenção e permite a promoção de políticas públicas para a defesa do consumidor. O acesso ao cadastro assegura aos consumidores a possibilidade de melhor escolherem seus fornecedores, servindo de incentivo para o aperfeiçoamento de todos os produtos e serviços colocados no mercado de consumo”. (disponível em http://www.mj.gov.br/SindecNacional/reclamacao.html).








